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RESUMO 

 

DERBIS, S. L. A. Acolhimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 

social – Modalidade Aldeia de casas-lares. Trabalho de Conclusão de Curso – Bacharelado 

em Arquitetura e Urbanismo, Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 2015. 

 

 

O objetivo deste trabalho é analisar e levantar os aspectos históricos, sociais e físicos exis-

tentes, e a partir disso elaborar o projeto arquitetônico de uma Aldeia de  casas lares na 

cidade de Curitiba, onde o espaço físico possa atender todas as necessidades do seu públi-

co, sendo também um fator colaborador na conexão dos menores abrigados com a socieda-

de. Busca-se  criar uma estrutura funcional, cumprindo as definições elaboradas pelo Minis-

tério do Desenvolvimento Social no documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhi-

mento para crianças e adolescentes” (2009), que possa auxiliar no crescimento e aprendi-

zado dos acolhidos e desfaça a barreira social existente entre a comunidade externa e o 

sistema de acolhimento institucional, visando promover a liberdade da vida comunitária com 

segurança e conforto. Baseado então no levantamento da condição do menor em regime de 

acolhimento institucional ao longo da história do Brasil, apontando as falhas existentes nos 

serviços de acolhimento no País, bem como trazendo referências nacionais e internacionais, 

propõe-se um projeto arquitetônico que com a mescla de fatores físicos e psicossociais irá 

atender a este público assim como a comunidade envolvida nos aspectos determinantes 

para aproximar  as unidades de acolhimento de um padrão projetual e construtivo que ga-

ranta a integridade de todos os que tem parte na funcionalidade destas construções, em 

especial dos menores acolhidos    .  

 

Palavras-chave: Serviços de Acolhimento. Crianças e Adolescentes. Vulnerabilidade social. 

Comunidade. Aldeias de casas lares. Curitiba. Ganchinho.  

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

DERBIS, S. L. A. Foster care homes for children and adolescents in social vulnerability – 

Genre Children’s Village - Trabalho de Conclusão de Curso – Bacharelado em Arquitetura e 

Urbanismo, Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 2015. 

 

 

The aim of this study is to analyze and gather the historical, social and  structural existing 

aspects , in order to elaborate an architectural design of a Children Village in the city of Curi-

tiba, which may cater all the needs of their public, being also a collaborating factor to the 

connection between the society and the homeless children. The intention is to create a func-

tional structure, complying with the definitions drawn up by the Ministry of Social Develop-

ment in the “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para crianças e adolescentes” 

(2009), which can aid the growth and learning of sheltered children and undo the existing 

social restraint between the external community and the institutional care system, to promote 

the freedom of community life safely and comfortably.Then based on the survey of condition 

in children shelter system throughout the history of Brazil,  pointing out the flaws in childcare 

services in the country and bringing national and international references, it is proposed an 

architectural design that with the mix of physical and psychosocial factors will cater to this 

audience as well as the community involved in key aspects for approaching the sheltering 

units to the architectural design and construction standards with the aim of ensure the integri-

ty of all that those who have part in the functionality of these buildings, especially the children 

and adolescents in social vulnerability condition. 

 

Keywords: Child foster care.  Children and adolescents.  Social vulnerability. Community. 

Children Village. Curitiba. Ganchinho. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Estamos diariamente indo de um lugar para outro buscando suprir as nossas 

necessidades particulares. Quando este lugar não existe, ele é imediatamente cria-

do, ou quando ele está obsoleto, é recriado, para que a rotina de muitos cidadãos 

continue a diante e a cidade continue se desenvolvendo para eles. Mas afinal, quem 

são estes cidadãos? E quem são os criadores e recriadores do espaço? Segundo 

Lima apud  Nascimento (2009), somos nós mesmos, adultos construindo para adul-

tos, ocupando e desocupando espaços de acordo com os nossos ideais. 

 A busca constante por melhores condições de vida em casa, no trabalho, 

nas ruas, e a consequente conquista de territórios, títulos e honras, nos coloca em 

condições de vida específicas, onde nos acomodamos e projetamos um único meio 

de convivência e desenvolvimento pessoal. Esta singularidade social nos impede de 

ver e ir além, de ultrapassar certas barreiras que nos separam de outros espaços 

que também são nossos, e principalmente de outras pessoas que, reciprocamente, 

também pertencem a todos os espaços. 

A relação restrita que o ser humano criou ao longo do tempo, no seu dia a 

dia com as grandes cidades e seus moradores, foi e ainda é causa e consequência 

da disparidade social cada vez mais evidente. O espaço referente à condição social 

de cada pessoa não só dentro da sociedade, mas fisicamente, dentro da cidade, ra-

ramente é percebido pelos passantes como a parte de um todo. A influência que o 

meu comportamento gera em um espaço o qual eu não pertenço, ou a influência que 

um espaço o qual não me pertence gera no meu comportamento é a relação central 

a ser tratada nesta pesquisa. Colocando as crianças e adolescentes que se encon-

tram em situação de vulnerabilidade e risco social, no ponto de encontro entre a co-

munidade, o espaço físico, e os conceitos arquitetônicos e urbanos, será buscado 

aqui encontrar os fatores que determinem a mudança do cenário atual de desconhe-

cimento, preconceito e segregação destes menores que por diversas razões não 

podem estar sob a tutela da família de origem, ou sequer ter o contato com seus ge-

nitores. 

Este trabalho irá, portanto levantar a condição do menor em regime de aco-

lhimento institucional ao longo da história do Brasil, desde os tempos coloniais até 

os dias atuais. O objetivo inicial é compreender o processo evolutivo dos serviços de 

acolhimento de crianças e adolescentes que principalmente através da criação de 
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leis específicas como o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), modi-

ficou consideravelmente a realidade deste público, mas que ainda não atingiu as 

escalas sociais necessárias para redefinir a imagem que a população em geral têm 

a respeito das instituições de acolhimento.  

Mesmo com uma frequência significativa na cidade de Curitiba, os serviços 

de acolhimento de menores ainda encontram-se isolados do contexto urbano, suas 

funções raramente conseguem atingir e mobilizar a população externa para a reali-

dade social das crianças e adolescentes que sofrem maus-tratos e acabam não po-

dendo usufruir dos seus direitos no ambiente familiar. Ainda encontramos no senso-

comum paradigmas a respeito destes abrigos e de seus moradores, que não condi-

zem com o retrato dos serviços de acolhimento, muito menos com o verdadeiro obje-

tivo que se busca atingir através das instituições atuais, mas que possivelmente per-

sistem por consequência da provisoriedade em que são implantados, sem as carac-

terísticas que atendam efetivamente toda a população, interna e externa. 

Considerando o máximo de fatores que podem instituir um serviço de aco-

lhimento de menores, esta monografia apresenta além do contexto histórico do tema 

no Brasil, as determinações das modalidades oficiais existentes atualmente no País, 

esclarecendo os parâmetros físicos e funcionais que devem seguir, e que portanto 

deverão ser integrados na composição do projeto arquitetônico da Aldeia de casas 

lares. São descritas aqui as características das estruturas físicas, das equipes de 

trabalho e dos públicos acolhidos em cada uma das seguintes modalidades: Família 

acolhedora, Abrigo e Casa de Passagem, Casa Lar e Aldeia de casas lares. 

Na sequência traz-se a conceituação em relação a delimitação entre o espaço 

público e o privado, relacionando estas definições com as formas de utilizar e ocupar 

os espaços, e então a influência direta destes fatores na maneira com que a criança 

e o adolescente veem e sentem o espaço que a elas é destinado, ou o qual se apro-

priam. A partir disso torna-se mais fácil compreender o que acontece nos serviços de 

acolhimento atuais e na própria sociedade em geral a respeito da influência que um 

gera no outro, e principalmente nos menores acolhidos, que por vezes não tem seus 

ideais levados em conta no processo de formação dos espaços, por estes serem 

projetados e vistos por terceiros que não convivem com tal realidade. 

Ainda com o objetivo de levantar a maior quantidade de fatores que caracteri-

zam a funcionalidade de uma aldeia de casas lares, são apresentados aqui três es-

tudos de casos em diferentes contextos e escalas, mas que foram projetados com o 
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mesmo objetivo de atender os menores acolhidos oferecendo maiores possibilidades 

de convivência com a comunidade externa, de desenvolvimento social e de cresci-

mento pessoal com relativa autonomia e liberdade. São apresentados portanto uma 

Aldeia implantada no exterior e duas no Brasil, sendo uma delas em Curitiba, locali-

dade da implantação do projeto arquitetônico de aldeia de casas lares proposto com 

esta pesquisa. As referências são: Aldeia Infantil SOS Manaus, no Norte do Brasil, 

SOS Children’s Village em Aqaba, na Jordânia, e a Aldeia ACRIDAS no bairro Baca-

cheri  em Curitiba, Paraná. 

 Através de uma análise feita sobre as unidades de acolhimento existentes 

em Curitiba e outras características do Município que interferem direta ou indireta-

mente na implantação de uma Aldeia de casas lares, é feita a interpretação da reali-

dade onde chega-se inicialmente à região que poderá atender as necessidades do 

projeto, e num estudo mais detalhado da área, é escolhido o terreno para o desen-

volvimento da proposta. São expostas em formato de mapas esquemáticos e foto-

grafias,  as características da região e do lote que enriquecerão o partido projetual 

garantindo a efetivação dos parâmetros apresentados em capítulos anteriores. 

Por fim, com a união dos vários aspectos levantados na presente monografia 

que influenciam na implantação e no funcionamento dos serviços de acolhimento, 

especialmente os que dizem respeito as aldeias e casas lares, é iniciado o processo 

de criação arquitetônica com um programa de necessidades base. O objetivo da ta-

bulação de ambientes, ocupações, áreas e usos é tornar as ideias principais do pro-

jeto, mais claras e visíveis ao expectador e portanto aptas a futuras modificações. 

 

1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA 

 

Aldeia de Casas-Lar para crianças e adolescentes em situação vulnerabili-

dade social.  

Um complexo semelhante à uma comunidade residencial, que abrigue por 

tempo indeterminado o menores abandonados ou retirados do convívio familiar judi-

cialmente, até que possam ser reencaminhados para seus lares de origem ou serem 

adotados.  

A Casa-Lar é uma modalidade de acolhimento que funciona através do em-

prego de uma mãe social que trabalha em tempo integral na residência, com a fun-

ção de atender os menores oferecendo a eles todo o amparo e dedicação necessá-
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rios para que sintam-se em um ambiente familiar. Assim sendo, sua estrutura deve 

contar com os mesmos espaços e condições de uma residência, afastando-se do 

conceito institucional que delimita a liberdade e autonomia do seu público. 

O complexo de uma Aldeia onde são construídas as casas lares, funciona 

como uma vila inserida no contexto urbano com acesso facilitado a comunidade. O 

território delimitado para este projeto deve ter relação direta e próxima ao local da 

origem do público, onde os costumes, a rotina e o ambiente urbano sejam fatores 

colaborativos para a inserção natural tanto dos profissionais, quanto das crianças e 

adolescentes acolhidos, no âmbito comunitário-social fora do sistema de acolhimen-

to. 

Para o sucesso no processo de acolhimento do menor e no seu retorno à 

comunidade, o projeto também inclui na sua estruturação os programas para a for-

ma de gestão administrativa do espaço e para as atividades cotidianas e eventuais 

oferecidas no serviço de acolhimento. O espaço físico em geral irá, portanto, permitir 

ao público a liberdade de uma vida fora do sistema de acolhimento, com conforto e 

segurança, quebrando as travas criadas pelo preconceito da comunidade a respeito 

dos menores acolhidos, e pelo medo destes em se desenvolverem socialmente na 

comunidade tradicional. 

 

1.2 PROBLEMAS E PREMISSAS 

 

Entre as diversas condições de serviços de acolhimento de crianças e ado-

lescentes que podem ser encontrados no Brasil, é possível constatar uma série de 

fatores adversos que comprometem o desenvolvimento social e pessoal dos meno-

res em regime de abrigo. Mas o que é mais constante  em todas as modalidades 

que este serviço é oferecido, é a barreira existente entre a população acolhida e a 

comunidade externa, que dificulta a convivência social entre os dois públicos e aca-

ba isolando ainda mais as crianças e adolescentes que foram retirados do meio fa-

miliar de origem. 

A dificuldade em garantir aos menores em regime de acolhimento uma vida 

semelhante a que deveriam ter num recinto familiar e na comunidade, é também re-

sultado da precariedade da estrutura dos espaços existentes destinados ao abrigo 

de crianças e adolescentes retirados da condição de risco. A ausência de modelos, 

padrões e normas para este tipo de construção é um dos fatores comprometedores 
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mais perceptíveis neste serviço social, já que os beneficiários não podem usufruir de 

espaços que possibilitem o desenvolvimento pessoal do senso de privacidade e de 

liberdade que encontramos em um lar confortável e seguro. 

Na maioria dos casos o serviço de acolhimento de menores é oferecido em 

espaços, casas ou alojamentos, provisórios, edificações que foram construídas para 

outro tipo de uso mas acabaram por serem alugadas por órgãos públicos, prefeituras 

e fundações, com a finalidade de abrigar as crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade social. Esta é a realidade constante neste tipo de serviço social em 

todo o Brasil, são raros os casos de Aldeias e respectivas Casas-lares projetadas e 

construídas devidamente para atender o público garantindo a efetividade dos seus 

direitos como cidadãos  e dando a oportunidade para o desenvolvimento e a inclu-

são social. 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Desenvolver o projeto de uma Aldeia de casas lares onde o espaço físico 

atenda todas as necessidades do público e seja um fator colaborador na conexão 

dos menores abrigados com a sociedade. Criar uma estrutura funcional padronizada 

para a instituição, cumprindo as definições elaboradas pelo Ministério do Desenvol-

vimento Social no documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para 

crianças e adolescentes” (2009) , que auxilie no crescimento e aprendizado dos aco-

lhidos e desfaça a barreira social existente entre a comunidade externa e o sistema 

de acolhimento institucional buscando promover a liberdade da vida comunitária com 

segurança e conforto.   

 
1.3.2 Objetivos específicos 

 

 Desenvolver o projeto arquitetônico de uma Aldeia de Casas Lares no 

bairro Ganchinho no Município de Curitiba, com a construção de 6 casas 

lares para abrigar até 36 crianças em todo o complexo; 
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 Anexar ao espaço de serviço social proposto, áreas públicas e semi-

públicas para o uso da comunidade externa, que incentivem a convivên-

cia social entre o público acolhido e os demais cidadãos. 

 Relacionar as características e necessidades do público com as propos-

tas do projeto; 

 Determinar uma estrutura física administrativa que defina a forma de ges-

tão da instituição; 

 Delimitar a dimensão e os usos da estrutura necessária para a implanta-

ção do projeto; 

 Propor um formato arquitetônico de serviço de acolhimento que melhor 

atenda as crianças e adolescentes abrigados num parâmetro nacional 

que possa ser implantado em diversas regiões. 

 

1.4 JUSTIFICATIVAS 

 

Segundo Levantamento Nacional de Crianças e Adolescentes em Serviços 

de Acolhimento no Brasil (ASSIS E PIRES), publicado em 2013, em 2011 eram mais 

de 2.000 Serviços de Acolhimento Institucional que atendiam mais de 30.000 crian-

ças e adolescentes retirados do convívio familiar no País. Apesar da quantidade ca-

da vez maior de programas sociais, leis e projetos criados com a função de estrutu-

rar as famílias e mães que vivem às margens da sociedade, o número de menores 

que sofrem maus tratos, vivem sob más influências ou são abandonados, ainda pre-

cisa de grande atenção dos Serviços Sociais, pois mesmo com séculos de trabalhos 

em cima deste problema, não foi possível chegar em uma solução que o encerre 

completamente.  

De acordo com a pesquisa realizada do Norte ao Sul para diagnosticar as 

condições dos Serviços de Acolhimento e das crianças e adolescentes beneficiados, 

relatados no Levantamento citado acima, as Instituições que entraram no estudo 

tinham grandes variações entre elas, que iam desde a estrutura física e administrati-

va, ao público beneficiado e os serviços que este recebia. Este é portanto o ponto 

que mais dificulta as ações gerais do governo ou da própria sociedade, que possam 

colaborar para o bom funcionamento do Serviço de Acolhimento, sendo relatado que 

em alguns casos os próprios funcionários não sabiam descrever a funcionalidade da 

instituição onde atendiam. 
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A ausência de um modelo eficiente para a estruturação das Instituições de 

Abrigo Transitório para  menores, junto a demanda constante por esse serviço em 

todas as cidades, compromete o desenvolvimento das crianças e adolescentes aco-

lhidos, já que não podem receber um atendimento padronizado e contar com os 

mesmos benefícios em todos os lugares. Atualmente é possível encontrar, mesmo 

na cidade de Curitiba, variadas tipologias de unidades de acolhimento para meno-

res, que funcionam em casas comuns alugadas, ou em grandes espaços institucio-

nais, mas sem uma abordagem arquitetônica detalhada que de fato atenda seu pú-

blico de acordo com suas necessidades, garantindo seus direitos como cidadãos, e 

principalmente incentivando a sua autonomia através da convivência comunitária e 

do crescimento social e pessoal. 

 
1.5 METODOLOGIA 

 

O rico acervo bibliográfico brasileiro a respeito do histórico sobre o abando-

no de crianças no País e as formas que esse problema é encarado, sejam manuais, 

legislações ou pesquisas publicadas por órgãos dos Governos em todas as escalas, 

são materiais determinantes para a contextualização do tema e levantamento de 

dados. Assim como materiais de referência a respeito das residências familiares e 

da relação entres os moradores e seus usos, serão utilizados para a compreensão 

do funcionamento da casa no papel de Cara lar. 

Para além da pesquisa teórica, também serão feitas visitas informais  às Al-

deias de casas lares que permitirem o acesso diário com o acompanhamento de as-

sistente social ou responsável pela instituição. A partir deste contato direto com o 

serviço de acolhimento, seus funcionários e beneficiários,  será feita a análise dos 

casos observados e relatados em relação a todos os cidadãos que de alguma forma 

participam do processo de desintegração familiar por parte das crianças e adoles-

centes.  

Não serão aplicados questionários formais para garantir a privacidade das 

instituições a serem analisadas, visto que tanto seus servidores quanto os beneficia-

dos não podem ser expostos, já que a pesquisa trata de menores de idade que es-

tão em situação de vulnerabilidade social. O mesmo acontece com as entrevistas 

formais, porém a investigação nesses casos será feita por meio de observação indi-

vidual assistemática da realidade na qual o projeto será inserido. 
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2 OS MENORES EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E O ACOLHIMENTO NA 

HISTÓRIA. 

 
Durante o século XVIII, quando o Brasil começava a sofrer com o crescimento 

mais ligeiro da população urbana, os menores que viviam nas ruas, desprovidos do 

suporte familiar, passaram a ocupar cada vez mais a paisagem das cidades. Neste 

momento então restou para as organizações religiosas de cunho católico, darem 

atenção às crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social. Foi nas 

cidades de Salvador, Recife, Rio de Janeiro ainda no século XVIII e São Paulo no 

século XIX, que as crianças começaram a ser acolhidas nas chamadas Rodas dos 

Expostos. (ASSIS; FARIAS, 2013) 

Este tipo de acolhimento durou por quase dois séculos, até que começou a se 

questionar seu verdadeiro propósito já que foi revelada uma alta taxa de mortalidade 

entre as crianças acolhidas, pois as instituições ainda não ofereciam condições de 

vida saudável para os menores. Segundo Rizzini apud Assis (2013), o objetivo do 

acolhimento naquela época não era o de garantir uma vida digna as crianças e ado-

lescentes, e sim proteger a moral das famílias que se prejudicaram com uniões ilíci-

tas e evitar que os abandonados morressem nas ruas trazendo mais problemas para 

a sociedade. 

 Passado esse episódio é chegada a ocasião em que a sociedade começa a 

entender a filantropia como forma de resgatar os direitos de cidadãos dos menores 

expostos. O abandono se tornou fator preocupante e decisivo para o Estado que 

percebeu a necessidade de preservar a nova geração para garantir o desenvolvi-

mento do País, protegendo a integridade moral e física das crianças e adolescentes 

até então desmoralizados. E apenas no século XX que os menores abandonados 

puderam ser considerados vítimas de pais incapazes, mesmo que ainda fossem vis-

tos por muitos como um perigo para a população, neste momento os genitores pas-

saram a ser os verdadeiros culpados.  

Na década de 20 foi criado o primeiro Juízo de Menores do País que oficiali-

zava o atendimento aos menores que viviam nas ruas, encaminhando-os  para as 

instituições que poderiam ser responsáveis ou a cuidados particulares. Decorrente 

do trabalho dos Juizados de Menores, surgiram no País outros sistemas e progra-

mas de institucionalização, entre eles o Serviço de Assistência ao Menor (SAM) cri-
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ado em 1941, e a Fundação do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) criada em 1964, o 

primeiro subordinado ao Ministério Público e o segundo ligado aos governos Esta-

duais.  Buscava-se com isso, regularizar a situação das crianças e adolescentes 

considerados em situação irregular, que por razões diversas não contavam com o 

apoio de uma estrutura familiar estável. (SILVA, 2004) 

A partir da criação do Código de Menores na década de 70, a atuação sobre 

os direitos das crianças e adolescentes teve um avanço significativo, que em 1988 

se refletiu na criação do art.227, do capítulo VII da Constituição Federal onde é defi-

nido que o desenvolvimento de todas as pessoas entre 0 e 18 anos é, em todos os 

aspectos, responsabilidade da família, da sociedade e do Estado simultaneamente. 

“ É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à crian-
ça e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à digni-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão ( CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988).” 

 

Em seguida foi enfim promulgada a Lei Federal n. 8.069 de 9 de setembro de 

1990 que estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, criado para ser 

um instrumento mais abrangente e padronizado utilizado como meio de garantir a 

integridade física, psicológica e moral.  Com a vigência do  ECA , os menores passa-

ram a ser tratados como prioridade na defesa dos direitos humanos, sem distinção. 

Por consequência, se tornou necessário reordenar os sistemas e as normativas de 

proteção às crianças e adolescentes existentes até então, que ainda tinham muita 

discrepância em relação a sociedade tradicional.  

Embora a institucionalização das crianças e adolescentes em situação de ris-

co ainda não siga todos os parâmetros instituídos pelo  ECA, é buscado cada vez 

mais se aproximar da idealização do desenvolvimento da cidadania nesta popula-

ção. Neste sentido, novas leis, órgãos responsáveis, programas e políticas em dife-

rentes escalas e sobre diferentes aspectos, foram criados nos últimos 20 anos para 

que cada problema decorrente do abandono e do respectivo acolhimento institucio-

nal, seja tratado com especificidade e cuidados. Esta divisão por eixos menores  fa-

cilita que ocorra uma  relação de horizontalidade entre as ações que devem ser to-

madas em cada caso, e a ordem geral, ao contrário do que acontecia nos anos ante-

riores ao ECA, quando tudo partia de ordens superiores vindas de um só eixo verti-

cal. 
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3 A EVOLUÇÃO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO ATÉ A CRIAÇÃO DO  ES-

TATUDO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
3.1 RODA DOS EXPOSTOS 

 

As Irmandades da Santa Casa da Misericórdia instituídas em Portugal no sé-

culo XV, cumpriam o papel religioso caritativo de dar auxílio espiritual e físico a to-

dos os que necessitassem, oferecendo os ensinamentos divinos e a assistência a 

saúde dos que as buscassem.  Neste sentido também era obrigação destas institui-

ções acolher as crianças enjeitadas para que fossem devidamente batizadas e cate-

quisadas, o que na visão da igreja católica daria a elas a oportunidade de não come-

terem pecados no futuro, e para as irmãs que davam esse auxílio era o cumprimento 

das suas tarefas pelo “amor de Deus e em nome da salvação da alma”. (ARANTES, 

2010). 

A forma criada para que as mães deixassem os bebês nesses locais sem 

precisarem se identificar foi o que deu nome a estas casas. Em um vão de uma pa-

rede externa que fazia divisa para a via pública, era encaixado um cilindro de madei-

ra, oco e vazado em parte da face, este girava em torno do próprio eixo que era en-

caixado verticalmente no vão, e na sua base havia uma tábua de madeira na forma 

de roda, onde o recém-nascido era colocado através da abertura, para que então o 

cilindro fosse girado levando o abandonado para dentro da construção, como mostra 

a figura 01. Após este ritual, que geralmente acontecia durante a madrugada para 

que a mãe não fosse vista, a mesma tocava uma sineta que avisava à vigilante in-

terna sobre a criança que tinha deixado ali, e então ia embora sem se identificar.  

\  

Figura 01 – Cilindro rotatório de madeira onde eram abandonados os recém-nascidos. 
Fonte: http://www.unoparead.com.br/sites/museu/exposicao_cotidiano/expostos.html  
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 Não demorou muito para que, com os efeitos da colonização Portuguesa, o 

Brasil também passasse a necessitar dos serviços que estas instituições exerciam, 

especialmente no que diz respeito ao acolhimento de crianças. Mesmo que  o aban-

dono de recém nascidos no Brasil nunca tenha tomado proporções tão alarmantes 

como aconteceu na Europa do século XIX, cada vez mais mulheres no País estavam 

abandonando seus filhos pelas ruas das cidades e vilarejos. Diante da impossibili-

dade de darem a eles condições seguras de vida, já que na maioria dos casos eram 

filhos de uniões ilegítimas,  as mulheres deixavam os bebês expostos ao frio, ao 

contato com animais, as doenças e a fome, na esperança de que fossem adotados 

por outras famílias, mas com tamanha exposição era comum que não resistissem 

por muito tempo, logo tornando este um problema de escala pública.  (TORRES, 

2006)  

Chegado o século XVIII, algumas das irmandades religiosas existentes do 

Brasil se viram na obrigação de acolher as crianças abandonadas, de modo a cum-

prir o dever cristão de batizá-las e encaminhá-las aos ensinamentos Bíblicos, como 

já acontecia na Europa. As primeiras Casas de Misericórdia a instalarem a Roda no 

País, foram as de Salvador (1726), Rio de Janeiro (1738) e Recife (1789), alcançan-

do outros Estados como São Paulo e Rio Grande do Sul no século seguinte. 

Além do papel religioso, no Brasil as irmãs também davam o auxílio físico aos 

desamparados, neste caso os bebês recebiam das amas-de-leite o leite materno 

para inicialmente poderem constituir um corpo saudável. Posteriormente eram colo-

cadas sob a guarda de uma “mãe criadeira”  que era paga pela própria Casa de Mi-

sericórdia, para garantir da integridade do exposto até os completos sete anos dos 

meninos e  oito anos  das meninas, para então devolvê-lo  à instituição. 

As meninas que retornavam à Casa da Roda aos oito anos eram oferecidas 

às famílias que tinham interesse na adoção e se responsabilizavam financeiramente 

pelos seus cuidados até os 18 anos, e caso não fossem adotadas eram encaminha-

das ao convento da própria instituição, já os meninos que não eram adotados pelas 

famílias, poderiam ser admitidos no Arsenal de Guerra.  (“Regimento da Casa dos 

Expostos da Santa Casa da Misericórdia da Corte”, de 1840 apud ARANTES, 2010) 

Apesar da intenção de garantir a vida dos abandonados com o trabalho das 

amas-de-leite em dar o leite materno para nutri-los, por vezes este serviço era insufi-

ciente, já que na época esta era a única forma conhecida de alimentar recém nasci-

dos, nem a mamadeira, assim como o leite em pó e pasteurizado existiam ainda. 
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Portanto, o grande número de óbitos não se dava por maus tratos ou descuido, mas 

além dos casos em que a criança era deixada já em estado muito doentio sem 

chances de sobreviver, muitos bebês também faleciam ao ingerirem outros alimen-

tos, misturas e caldos incompatíveis com o organismo infantil ou que não cobriam os 

valores nutritivos necessários para garantir a saúde do corpo.  

Segundo os Livros de Matrícula e de Batismo dos Expostos que podem ser 

encontrados nos arquivos da Santa Casa do Rio de Janeiro, além dos Relatórios do 

Ministério do Império e os processos do antigos Juizado de Menores, foram quase 

50 mil crianças acolhidas entre os anos de 1738 e 1888 nas Rodas da Capital do 

Estado e das cidades de Campos e Cabo Frio. (ARANTES, 2010). Mas apesar da 

prática do abandono de crianças ter continuado ao longo da história do País, muitos 

fatores na evolução da sociedade brasileira contribuíram para que o número de cri-

anças enjeitadas diminuísse. Como explica Orlandi (1985),  muitos dos casos de 

abandono no período do colonialismo,  vinham do relacionamento dos senhores com 

suas escravas, em que na maioria das vezes se negavam a dar cuidados às crian-

ças  que não poderiam dar lucros a eles. 

Segundo Pilotti et Rizzini (1995), foi instituído em 1927 o fim do funcionamen-

to das Rodas de Expostos, mas há histórico de que pelo menos na cidade do Rio de 

Janeiro os abandonados foram acolhidos até o ano de 1935. Neste período a reali-

dade da sociedade já se diferenciava dos séculos anteriores, e a filantropia, aliada 

aos novos conhecimentos sociológicos e científicos começou a ganhar espaço nos 

meios públicos criando novas leis e novos meios de tratar os problemas da popula-

ção crescente em todo o País. 

 

3.2 SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA AO MENOR (SAM) 

 

Chegada a década de 40, o Estado passou a ter mais autoridade sobre a po-

pulação, e neste âmbito o Ministério da Justiça se tornou uma das ferramentas polí-

ticas usadas para reconhecer e tratar dos problemas sociais que comprometiam o 

desenvolvimento do País. Um dos órgãos criados dentro deste Ministério, foi o SAM 

– Serviço de Assistência ao Menor, que mesmo buscando atender os menores ca-

rentes e abandonados, se assemelhava a um sistema penitenciário por acolher tam-

bém os menores infratores. (LORENZI, 2008) 
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A pretensão do SAM era oferecer dois serviços diferenciados, de acordo com 

a situação do menor, que seriam o internato, em regime reformatório de correção, ou 

o ensino de ofícios em escolas e patronatos agrícolas. Portanto o Serviço de Assis-

tência ao Menor era o administrador e orientador do funcionamento destes dois tipos 

de instituição de acolhimento. 

Segundo Jesus (2006), as instituições coordenadas pelo SAM tinham por ob-

jetivo, além de oferecer um espaço seguro e confortável para os menores que esta-

vam sob a tutela do juizado, também garantir o apoio médico, psicológico, analisar e 

resolver as causas dos abandonos e das infrações cometidas pelos menores delin-

quentes, criando uma linha nacional de pesquisa  e programas sociais baseados na 

realidade do País. Mas acabou se transformando apenas em um sistema generali-

zado de internamento prisional, sem propósitos de solucionar os problemas enfren-

tados pelos menores acolhidos, nem de prevenir que eles se intensificassem. Não 

havia interesse em  atender as necessidades das crianças e adolescentes em situa-

ção de vulnerabilidade social, apenas buscava-se impedir o contato dela com a co-

munidade externa,  tirando a liberdade de agirem como cidadãos comuns inclusos 

na sociedade. 

O SAM funcionou por duas décadas sendo reconhecido pela população como 

um caminho delineado para a corrupção dos menores, por apenas tornar público 

todos os problemas advindos do abandono e reuni-los tornando-os mais fortes e 

centralizados. Mas em 1964 quando o País estava sob o poder da Ditadura Militar, o 

governo, através da então criada FUNABEM - Fundação Nacional do Bem-Estar do 

Menor, recolheu os menores, fossem eles abandonados, órfãos ou classificados ju-

dicialmente como infratores, em grandes internatos autônomos, que foram mantidos 

com recursos públicos e deveriam servir de maneira oposta ao SAM.  

 

3.3 FUNABEM - FEBEM 

 

Dentro das condições que o País entrou na década de 60, no primeiro ano do 

Regime Militar, estabeleceu-se em caráter mais político e de planejamento nacional, 

a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor - FUNABEM. A diferença proposta em 

relação ao SAM, era a inclusão da família no processo de reconstituição da vida so-

cial da criança e do adolescente desprotegido, e sua relação direta com a comuni-
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dade de origem, valorizando suas necessidades específicas que poderiam divergir 

entre cada região do País. (JESUS, 2006) 

Segundo Saraiva apud Soares, ainda que a FUNABEM buscasse criar uma 

forma mais justa e coerente de dar assistência aos menores em situação de vulne-

rabilidade social, estes continuaram recebendo o mesmo tipo de tratamento, inde-

pendente do que os levou ao sistema de acolhimento. Fossem abandonados, mal 

tratados pela família ou infratores todos eram encaminhados à internação nas Fun-

dações Estaduais do Bem- Estar do Menor, as ainda conhecidas FEBEM. 

O afastamento dos menores da sociedade de onde provinham se dava princi-

palmente em razão de bloquear o contato deles com suas raízes, afim de evitar 

manter na vida deles possíveis heranças de comportamentos e hábitos corrompidos 

advindos da vida comprometida que tinham. Para garantir este desligamento com o 

exterior, as FEBEM continham uma estrutura completa com todos os serviços ne-

cessários para atender o desenvolvimento dos menores, como saúde, educação e 

lazer, dando a eles uma vida completamente diferente da vida real dos que não pas-

savam por necessidades na comunidade exterior à instituição. 

Não demorou muito para que os próprios profissionais envolvidos no trabalho 

destes internatos analisassem mais profundamente a situação dos seus usuários e 

percebessem que este regime estava comprometendo ainda mais o futuro dos me-

nores que eram esquecidos nessas instituições. Além das revoltas dos institucionali-

zados e dos movimentos sociais desencadeados pela população que exigia o fim do 

tratamento recriminatório dado a estes menores, os estudos que foram então levan-

tados sobre esta situação, também apontaram que a demanda financeira necessária 

para manter os menores nesta condição era elevada e que poderia ser evitada ao 

governo se fossem propostas alternativas para o acolhimento das crianças e adoles-

centes vulneráveis. 

Após as constatações feitas a respeito da situação das crianças e adolescen-

tes desabrigados e a relação deles com a sociedade e o governo naquele momento 

crítico pelo qual o País passou, o Código de Menores de 1927 pôde enfim ser atuali-

zado em 1979 para a realidade democrática que o País estava se adaptando. Esti-

ma-se que na época eram cerca de 30 milhões de crianças e adolescentes que vivi-

am nas ruas do Brasil, este número significava aproximadamente a metade da popu-

lação brasileira entre 0 e 17 anos. (PILOTTI; RIZZINI,1995) 
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A mudança do Código de Menores em 1979 teve partido no reconhecimento 

de que as crianças e adolescentes em situação irregular eram apenas a continuação 

de um problema que vinha das incontáveis famílias que não podiam oferecer as mí-

nimas condições de sobrevivência. Era aí que começava a desatenção do Estado e 

do restante da população para as patologias sociais que vinham a resultar nos regi-

mes de internamento dos menores. Com essa constatação aumentou-se a força da 

luta pelos direitos da criança e do adolescente e a cobrança por uma nova política 

de defesa sobre eles que viesse a trata-los com a mesma importância do restante da 

população, mobilização esta que colaborou para a criação do Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), em 13 de julho de 1990 pela lei Federal nº 8.069, se sobre-

pondo enfim ao falho Código de Menores de 1979. (PAIVA, 2008) 

 
4 OS SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO E O CENÁRIO ATUAL  

 

Segundo o Levantamento Nacional das crianças e adolescentes em Serviço 

de Acolhimento publicado em 2013 em parceria com o Ministério do Desenvolvimen-

to Social e Combate à Fome (MDS), o Brasil, em sua vastidão territorial e diversida-

de social, oferece diferentes estruturas de Sistemas de Acolhimento Institucional pa-

ra Crianças e Adolescentes que podem ou não suprir as necessidades dos benefici-

ados e profissionais responsáveis. Um dos fatores constatados que leva a essa dis-

paridade é o improviso no qual as Casas funcionam, sem compatibilidade para pes-

soas com deficiências ou mesmo quantidade de banheiros ou quartos menor que a 

necessária, além disso, a dificuldade em manter a manutenção do imóvel, seja por 

administração falha ou falta de recursos financeiros também é um problema que vi-

sivelmente compromete a delimitação de um padrão na estrutura desses serviços. 

Nestas condições, torna-se necessário exigir a atenção dos devidos órgãos gover-

namentais responsáveis para criar meios de garantir que tanto os acolhidos quanto 

os acolhedores recebam o conforto e a segurança como base na estrutura do siste-

ma, assim como deve acontecer nas residências familiares, para ambos poderem 

cumprir com dignidade seus papéis sociais na comunidade. 

Para a caracterização de um sistema de acolhimento de crianças e adoles-

centes mais próximo do ideal, a liberdade e autonomia do seu público devem ser 

objetivos a serem alcançados no seu funcionamento. Estes dois conceitos implicam 

no trabalho de forma conjunta entre a gestão administrativa do órgão, os serviços e 
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atividades que esta oferece aos beneficiados e por fim o espaço físico disponibiliza-

do a ambos, sem prendê-los a um sistema institucional restrito, que leva ao afasta-

mento do convívio comunitário social e a dependência  no desenvolvimento pessoal 

(DISCHINGER; SAVI, 2008). Um pequeno exemplo que demonstra a desvalorização 

da individualidade das crianças e adolescentes acolhidos foi constatado pelo Levan-

tamento Nacional das crianças e adolescentes em Serviço de Acolhimento, no ano 

de 2011, quando pelo menos metade dos serviços de acolhimento institucional exis-

tentes no Brasil, não ofereciam armários exclusivos para os menores guardarem 

seus pertences, ou seja, estes não contam com um mínimo espaço particular para 

exercerem a responsabilidade. 

A regionalização das instituições também deve ser levada em conta ao obser-

var o que cada uma oferece e a forma que as atividades são exercidas, já que há 

uma variação significativa na quantidade de pessoas acolhidas, no motivo mais inci-

dente de acolhimento, na realidade social e econômica, e no tipo de investimento e 

dos programas originados pelo governo ou outras organizações existentes em cada 

Estado ou Município. Os gráficos a seguir (figura 02 e 03)  mostram a disparidade 

entre os Estados na oferta de dois diferentes tipos de acolhimento de menores, onde 

a Região Sul se destaca na disponibilidade das duas modalidades do serviço en-

quanto nos Estados do Acre e Roraima, na Região Norte, nenhum destes serviços é 

oferecido. 

 

 

Figura 02 – Gráfico Distribuição de casas-lares por Estado e Região em 2012-2013 
Fonte: CNMP – Relatório da Resolução nº 71/2011 (2013) 
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Figura 03 – Gráfico distribuição dos serviços de acolhimento familiar, por Estado e Região 
2012 - 2013 
Fonte: CNMP – Relatório da Resolução nº 71/2011 (2013) 

 
 Numa outra análise geral das cinco regiões do Brasil, abrangendo todas as 

modalidades de Serviço de Acolhimento Institucional propostas no documento “Ori-

entações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” (Brasil, 

2009), segundo o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 

em conjunto com o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(Conanda) e o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), observa-se que há 

duas as outras duas modalidades, Abrigo Institucional e Casa de Passa-

gem/Transitória, que diferente dos serviços de Casa Lar e de Acolhimento Familiar, 

mantém um número parcialmente equilibrado de ofertas em todas as regiões, con-

forme a tabela 01. 

 

 
Tabela 01 – Distribuição dos serviços de acolhimento institucional por modalidade. 
Brasil e Regiões, 2010 
Fonte: CNMP – Relatório da Resolução nº 71/2011 (2013) 
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4.1 MODALIDADES DE ACOLHIMENTO  

 

4.1.1 ACOLHIMENTO FAMILIAR/ FAMÍLIA ACOLHEDORA 

 

Quando a família de origem da criança ou adolescente está temporariamente 

impossibilitada de garantir os direitos dos menores, protege-los e cuidá-los diaria-

mente, não permitindo seu encaminhamento para a adoção, o seu acolhimento é 

feito por uma família devidamente cadastrada e capacitada, dentro da sua própria 

residência. Neste caso são preferencialmente acolhidas as crianças e adolescente 

de 0 a 18 que têm grandes chances de retorno à família de origem, por isso é dada 

a família acolhedora apenas a guarda provisória dos menores acolhidos com o perí-

odo de acolhimento já determinado. 

O acolhimento familiar oferece tratamento individual às crianças e adolescen-

tes, mantendo-os dentro da comunidade e da sociedade como filhos e verdadeiros 

moradores do local, mas o fato de cada família poder acolher apenas um menor, 

tendo os casos de grupos de irmãos como especificidades que devem ser avaliadas 

caso a caso, torna este serviço ainda pouco comum no Brasil. 

O Plano Nacional de Assistência Social (2004) considera-o um “serviço espe-

cial de alta complexidade”.  Esta complexidade dá-se pela diferença no tipo de aco-

lhimento em relação aos outros mais comuns, pois além de dificultar o acolhimento 

de grupos de irmãos, trata-se de uma condição provisória, que envolve duas famílias 

com uma estruturação muito diferente, enquanto uma teve o menor retirado do con-

vívio por ausência de cuidados, a outra pôde acolhe-lo por oferecer tudo o que é de 

sua necessidade. (ASSIS; FARIAS, 2013)  

Apesar do acolhimento família acontecer dentro de casas particulares, sem a 

necessidade direta de funcionários para o cuidado dos menores, o CONANDA colo-

ca neste quadro de atendimento uma equipe técnica que trabalhe para o órgão ges-

tor da Assistência Social, no caso de Curitiba a FAS. Este grupo irá atender as famí-

lias e os menores de uma maneira mais generalizada, garantindo o apoio e a coor-

denação deste serviço. A equipe deve ser composta por um Coordenador, e dois 

assistentes sociais para cada 15 famílias acolhedoras, estes funcionários devem ter 

horários flexíveis para o possível atendimento diretamente nas residências familia-

res. 
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A figura 04 traz o gráfico que mostra a relação deste tipo de acolhimento entre 

os anos de 2011 e 2013 na cidade de Curitiba. Observamos que a tendência é que a 

quantidade de famílias que se disponham a este serviço no município aumente com 

o passar dos anos, modificando o cenário atual do encaminhamento das crianças 

em situação de risco social na Capital.  

 

Figura 04 – Gráfico Serviço de acolhimento na modalidade Família Acolhedora no Município de 
Curitiba 2011 a 2013 
Fonte: PMC – Relatório de Gestão (2013) 

 
 
4.1.2 ABRIGO INSTITUCIONAL / CASA DE PASSAGEM 

 

Este serviço pode atender até 20 crianças e adolescentes  entre 0 e 18 anos 

dentro de uma única estrutura que deve ser semelhante uma residência familiar, 

com os seguintes cômodos estabelecidos no documento Orientações Técnicas: Ser-

viços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes (CONANDA, 2009) :  

 Quarto para no máximo cada 4 acolhidos; 

 Sala de estar e jantar; 

 1 lavatório, 1 vaso sanitário e 1 chuveiro para cada 6 moradores; 

 1 banheiro adaptado para pessoas com necessidades especiais; 

 Espaço para estudo, podendo estar inserido em outro ambiente; 

 Cozinha; 

 Área de serviço; 

 Área externa, jardim, quintal, varanda, etc; 

 Sala para a equipe técnica; 

 Sala de Coordenação; 
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 Espaço para reuniões. 

  A casa deve, portanto, garantir conforto e segurança aos acolhidos e servi-

dores, assim como ocorre no ambiente familiar. Considera-se ainda que esta institui-

ção mantenha sua fachada com as características arquitetônicas do restante das 

residências do entorno, sem utilizar placas de indicação para a instituição que expo-

nham o uso da residência e a condição de seus moradores. 

 É essencial que o abrigo esteja dentro de uma comunidade residencial que 

ofereça uma variedade de serviços e equipamentos urbanos públicos para o uso do 

acolhido, e seja próxima tanto fisicamente do local de origem dos seus acolhidos, 

quanto da realidade social de onde estavam acostumados a viver antes do acolhi-

mento. Estas condições irão favorecer seus usuários no processo de desenvolvi-

mento social através da inserção na comunidade, da liberdade de usufruir dos direi-

tos como cidadão e da valorização do espaço onde vivem.  

O atendimento dentro deste tipo de unidade é feito principalmente por educa-

dores e/ou cuidadores, na proporção de 1 para cada 10 crianças e adolescentes, 

eles devem preferencialmente em turnos fixos diários, em plantões de rodízio de 12 

por 36 horas, onde cada funcionário realiza sempre que possível as mesmas ativi-

dades referentes ao seu turno específico. A equipe de funcionários deve ser com-

posta também por um Coordenador, um auxiliar para cada educador e/ou cuidador. 

(CONANDA, 2009) 

A diferença entre os termos Abrigo Institucional e Casa de Passagem, dá-se 

segundo Levantamento Nacional das crianças e adolescentes em serviço de Aco-

lhimento,  justamente pelo tempo em que o menor fica acolhido na instituição. En-

quanto a primeira é selecionada para acolhimentos de tempo indeterminado, geral-

mente longa duração, a segunda trata do “acolhimento emergencial de curtíssima 

duração”.  

Na casa de passagem será levantada a situação específica da criança ou 

adolescente acolhido, e elaborado um diagnóstico que determinará a continuação do 

seu processo de afastamento do convívio familiar, o encaminhamento para um abri-

go específico de acordo com suas necessidades ou até poderá providenciar o seu 

retorno a família de origem. Para tanto a equipe de funcionários dentro da instituição 

pode ser composta por mais profissionais de outras áreas como psicólogos e assis-

tentes sociais. 
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4.1.3 CASA LAR 

 

Em uma casa com a mesma estrutura de uma residência familiar, uma mu-

lher, a mãe-social, ou um casal, residem como pais de no máximo 10 crianças e 

adolescentes de 0 a 18 anos que são acolhidos no mesmo local. Esta casa não é 

propriedade de nenhum de seus moradores, a mãe-social que mora na residência é 

a funcionária contratada, de acordo com a Lei nº 7.644 de 18 de dezembro de 1987, 

responsável pela criação, cuidado e proteção dos menores acolhidos, exercendo 

então o papel de educadora e cuidadora 24 horas por dia, 6 dias da semana, caso 

ela seja acompanhada de um cônjuge, este deve obrigatoriamente trabalhar diaria-

mente fora da instituição. 

Além da mãe social, também é previsto uma equipe técnica de apoio e orien-

tação para casas lares, podendo agir direta ou indiretamente na sua administração. 

Esta equipe pode ser formada por um coordenador, um educador ou cuidador e seu 

respectivo auxiliar para cada 10 acolhidos, além de psicólogos e assistentes sociais 

ligados ao órgão gestor de Assistência Social do Município. 

Nesta forma de acolhimento é possível contemplar a maior autonomia dos 

menores acolhidos, dando a eles um ambiente familiar, com mais privacidade e res-

ponsabilidades diante de suas obrigações dentro da casa, respeitando as diferenças 

entre eles através da convivência em  um grupo menor, mais próximo e estável. 

Sendo assim, o CONANDA  (2009) declara que esta é a modalidade de acolhimento 

mais indicada para receber grupos de irmãos e menores com perspectivas de aco-

lhimento de média ou longa duração. 

Assim como ocorre nas outras modalidades de acolhimento, as crianças e 

adolescentes residentes das casas lares devem ter acesso facilitado aos equipa-

mentos públicos e aos demais serviços externos que necessitarem. Isto é, a convi-

vência com a comunidade deve ser estimulada evitando que os atendimentos ou 

atividades específicas sejam realizados na própria casa.  Portanto, para que esta 

inserção na sociedade ocorra de maneira mais natural e ligeira, também é essencial 

que a casa lar seja localizada em uma região com condições semelhantes a de ori-

gem das crianças e adolescentes ali acolhidos. Além disso, quando permitido, o vín-

culo com a família de origem deve ser preservado, sendo assim a casa lar deve ser 

acessível a este grupo e estar apta a recebê-lo. 
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Os espaços mínimos que devem constituir a estrutura de uma casa lar, suge-

ridos pelo manual ainda segundo o CONANDA (2009), são os seguintes:  

 1 quarto para cada 4 crianças, podendo acomodar, camas, berços e beli-

ches e guarda-roupas com espaços individuais para cada menor acolhi-

do; 

 1 quarto para a mãe-social ou casal; 

 Sala de estar e sala jantar, ambas com espaço para acomodar todos os 

moradores da casa ao mesmo tempo; 

 Ambiente para estudo, podendo ser um cômodo exclusivo para esta fina-

lidade, ou caso seja parte inclusa em outro cômodo como quarto ou sala 

de jantar, deve ter espaço e mobiliário adequado; 

 1 lavatório, 1 vaso sanitário e 1 chuveiro para cada 6 menores acolhidos,  

 1 banheiro exclusivo para a mãe social ou casal; 

 Pelo menos um banheiro para pessoas com necessidades especiais; 

 Cozinha; 

 Área de serviço; 

 Área externa (quintal, jardim, varanda, etc); 

 

4.1.4 ALDEIAS DE CASAS LARES 

 

As casas lares podem ser implantadas em forma de conjunto num mesmo ter-

reno, assim criam a estrutura de uma pequena vila semelhante também a um con-

domínio residencial.  Sendo assim a diferença deste serviço de acolhimento em re-

lação a casa lar independente é que este poderá oferecer espaços que atendam 

melhor tanto as crianças e adolescentes acolhidos, como também às mães sociais 

residentes no local. 

Podendo acolher grupos maiores de crianças e adolescentes num mesmo lu-

gar, a convivência entre eles torna-se mais produtiva e o campo de entretenimento e 

aprendizado se amplia. A liberdade que este espaço maior proporciona aos menores 

o desenvolvimento da autonomia e facilita o processo que determina os limites de 

cada um.  

Uma das características diferenciadas mais evidentes nas aldeias, é a estru-

tura que vai além das casas lares, podendo oferecer um centro administrativo para 
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seus funcionários, áreas de acesso ao público, ambientes de uso comum para as 

mães-sociais e espaços de lazer para a crianças. Porém neste caso é necessário 

cumprir o princípio da incompletude determinado pelo CONANDA (2009) que defen-

de que as crianças e adolescentes acolhidos devem ter acesso aos serviços e equi-

pamentos públicos junto a comunidade externa, portanto deve-se evitar  dentro da 

Aldeia, a oferta de serviços do tipo educacionais, culturais, médicos, entre outros, 

que podem ser encontrados na região. Em compensação é possível ter dentro da  

Aldeia uma estrutura que atraia a comunidade externa para o local, apesar de que 

neste sentido é necessário ter relativa organização e critérios para este acesso ao 

público, de forma que não exponha nem comprometa o dia a dia dos moradores.  

Nos Estudos de Caso levantados nesta pesquisa (cap. 7), estão descritas al-

gumas diferentes estruturas em relação ao uso das aldeias e suas respectivas funci-

onalidades. Assim como na Interpretação da Realidade, (cap. 8),  desenvolvida tam-

bém a partir de analises feitas  durante visitas a algumas Aldeias de Casas Lares no 

Município de Curitiba, estão relatadas algumas condições específicas do serviço de 

acolhimento em cada instituição, como as características dos acolhidos, os limites 

impostos para as visitas feitas pela externa, o quadro de funcionários, entre outros 

aspectos a serem considerados na definição do programa de necessidade mais pró-

ximo do ideal para uma Aldeia de casas lares. 

 

5 A RELAÇÃO ENTRE O ESPAÇO PÚBLICO E O PRIVADO 

  

As relações interpessoais em todos os meios é um dos principais fatores res-

ponsável pela caracterização da sociedade envolvida e, portanto uma das diretrizes 

para os outros comportamentos assumidos no cotidiano de cada uma das pessoas 

em seu íntimo, que influencie ou não os que estão de alguma forma ligados. E é a 

partir desta condição que podemos prever, controlar ou definir a evolução ou a des-

truição, seja de uma grande comunidade, ou de um pequeno espaço dividido entre 

pessoas com necessidades , buscas e oportunidades semelhantes.  

O arquiteto holandês Herman Hertzberger (1999, pag 12) trata das situações 

de  convivência entre as pessoas de acordo com o local em que estão, inicialmente 

através da diferenciação do “público e privado”. Há mais de duas décadas, o autor já 

tinha percebido a banalidade com que era tratada a oposição entre estes dois ter-

mos, visto que como arquiteto, para ele não era concebível executar qualquer ativi-



36 
 

dade em função exclusiva de apenas um ser, ou apenas da coletividade, pois há um 

“compromisso-mútuo” entre ambos, assim como usa-se do grupo para o benefício 

próprio, o grupo torna-se um benefício múltiplo a partir dos seus indivíduos celulares. 

Para descrever esta problemática de uma forma mais próxima da realidade 

humana, o autor cita o filósofo austríaco Buber (1948), que vê nos grupos de relaci-

onamento um esconderijo pessoal de cada índivíduo, onde atrás de todos os outros 

colegas, ele não precisará assumir a autonomia nas suas responsabilidades, e se 

encontrará em um meio confortável para observar nos outros o que não é agradável 

de observar em si mesmo.  Assim como quando a pessoa escolhe a solidão, é para 

se afastar dos problemas que ela julga ser causado apenas pelos outros, por ver no 

grupo as suas próprias frustrações particulares sendo generalizadas. Portanto am-

bas as condições, de isolamento e de coletividade, são irreais, não existem separa-

damente como opções de escolha de vida para cada ser, pois são dois opostos liga-

dos pelo seus extremos, criando um ciclo que leva uma condição a outra. 

A partir do pensamento de Buber, o arquiteto conclui a definição dos termos 

público e privado  não é necessariamente a condição física do espaço, mas sim a 

liberdade que cada  este oferece aos indivíduos de exercerem as suas responsabili-

dades, ou seja, é o comportamento de cada indivíduo em relação aos seus direitos e 

deveres em cada espaço, que irá estabelecer a necessidade de barreiras físicas e 

demarcações para separar o público do privado. Uma porta não precisa estar cons-

tantemente fechada para que o ambiente por trás dela seja considerado privado, 

nem o fato de ela estar sempre aberta dá a liberdade ao visitante de se adentrar 

considerando que por isso o acesso é público, o que vai caracterizar espaço será o 

seu uso, as pessoas que o frequentam, o meio pelo qual se dá o acesso, a forma 

como é administrado, enfim, o que ele representa como um todo. 

Um exemplo da relação “público x privado”, descrito por Hertzberger , no âm-

bito comunitário, são as ruas da cidade de Bali, Indonésia (Figura 05). A população 

que vive basicamente do cultivo do arroz, se utiliza das calçadas e das margens das 

estradas para a secagem do grão, estas áreas mais amplas são cobertas por parte 

da produção de alguns membros da comunidade, que podem contar com o respeito 

mútuo e o reconhecimento da devida delimitação do espaço para que futuramente 

todos possam usufruir do alimento. Essa atividade modifica a característica do local 

e o comportamento de todos temporariamente, sendo assim, torna-se muito difícil 

para a população envolvida determinar o termo adequado para a relação do uso pú-
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blico, num espaço público como propriedade privada, mas para o benefício indireto 

de todos. 

Ainda em Bali, tratando-se da particularidade de cada família, também se vê a 

relação dos dois termos nas casas dos vilarejos, que tem como hall principal um pá-

tio central completamente aberto, onde se dá o acesso aos cômodos fechados da 

casa alocados ao redor, em volumes separados, como mostram as figuras 06 e 07.  

Neste caso, apesar do hall não ter limites demarcados, pontos específicos de circu-

lação, entrada ou saída, estar nele sem ser um residente um de seus residente, 

causa a sensação de intromissão, pois tudo o que compõe o espaço, os moradores, 

os cômodos, a circulação, deixam claro que não é uma área aberta para todos, e 

que é necessário assumir uma postura específica em relação à família proprietária e 

seus hábitos. Aí é visto um caso onde um espaço completamente privado não man-

tém qualquer tipo de barreira para o seu uso, exceto os próprios princípios humanos 

de ordem e respeito. 

 

 

Figura 05 – Secagem do arroz sendo feita em uma rua na cidade de Bali 
Fonte: http://live-less-ordinary.com/escape-tourism-in-ubud-cultural-capital-of-bali/ 

  

http://live-less-ordinary.com/escape-tourism-in-ubud-cultural-capital-of-bali/
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Figura 06 – Desenho da implantação geral de uma casa tradicional em Bali 
Fonte: http://live-less-ordinary.com/escape-tourism-in-ubud-cultural-capital-of-bali/ 

 

 

Figura 07– Hall de acesso no interior de uma casa tradicional em Bali 
Fonte: http://www.kashgar.com.au/articles/Balinese-House-Compounds-a-Microcosom-of-

the-Universe 

 
Casos contraditórios que colocam em jogo a definição de “público e privado” 

acontecem em todas as escalas em qualquer lugar onde existe coletividade, é parte 

integrante da evolução da sociedade, das suas necessidades e valores. Da rua para 

a calçada, passando pelo jardim, cercado ou não, adentrando a sala de estar, a co-

zinha, os banheiros e quartos, é possível conceituar de diversas maneiras cada uma 

destas áreas, dependendo do ponto de vista de cada um que passa por elas. Por 

vezes serão estes conceitos comuns que vão determinar o comportamento da região 

e determinar o caráter da comunidade, onde um indivíduo forma o outro como parte 

do todo. 

http://live-less-ordinary.com/escape-tourism-in-ubud-cultural-capital-of-bali/
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6 O USO E A OCUPAÇÃO DO ESPAÇO 

 

Os efeitos visuais causados pelos materiais agrupados em uma construção, 

influenciam interna e externamente no comportamento do público, atraem ou afas-

tam os que entram em contato, e se tornam um estabelecedor da harmonia entre os 

tipos diversos de usuários. Na sequencia vem a função de cada indivíduo dentro 

desta construção, o que permitirá a ele agir de forma específica na administração do 

espaço e das próprias ações referentes a cada área que é determinada através da 

junção dos fatores construtivos e dos princípios sociais dos ocupantes. 

Os acessos, usualmente definidos na planta arquitetônica das construções, 

aparecem como elementos demarcadores e caracterizadores do espaço. Esta per-

cepção pode se dar através da utilização de diferentes volumes e cores, gerando 

efeitos visuais que causem no público sensações de liberdade ou de repressão no 

uso do local. Divisórias, móveis, degraus e vãos, são algumas das ferramentas ar-

quitetônicas utilizadas para individualizar ambientes, isto quer dizer que não é exa-

tamente necessário fechar uma área para delimitar o seu uso, mas sim que a sua 

personalização já pode exercer essa função. (RYBCZYNSKI, 1999) 

Hertzberger sintetiza que a personalização do espaço individual se torna pos-

sível quando ele é oferecido ao ocupante sem traços que já o caracterizem, como os 

elementos citados anteriormente. Tendo a liberdade de expressar os seus sentimen-

tos através do que o representa, o espaço que era comum, semelhante, visto da 

mesma forma por todos é recriado pelo seu indivíduo, que por consequência torna-o 

mais agradável, confortável e principalmente útil, colocando nele o que necessita 

para colocar em prática seus princípios pessoais e sociais de forma organizada, 

compreensível e evolutiva.  

Neste contexto Rybczynski traz ainda condição do aconchego como um as-

pecto decisivo no que diz respeito ao pertencimento e a particularidade ao espaço, 

ou seja, um local não precisa seguir os paradigmas da sociedade em geral para ser 

caracterizado como bom para viver, ele deve dar ao seu usuário a oportunidade de 

ocupa-lo como achar melhor. Para isso ele relaciona a casas medievais, que num 

sentido oposto ao que vemos hoje na arquitetura contemporânea que deixa grandes 

vazios e demonstra praticidade no espaço, eram ocupadas ao máximo com mobiliá-

rio e equipamentos  além de estarem sempre cheias de gente. Com estas duas situ-

ações opostas concluímos que não há o correto e o incorreto em relação a ocupa-
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ção do espaço, exceto em se tratando do que causa a sensação de bem ou mal es-

tar do seu usuário. 

 

7 ESTUDOS DE CASO 

   
O acolhimento providencial de crianças e adolescentes, sejam órfãos, aban-

donados, ou retirados de suas famílias por maus tratos ou outros motivos relevantes, 

pode ocorrer de diversas maneiras tanto no Brasil como no restante do mundo.  As-

sim como os modelos construtivos de residências familiares variam de acordo com 

os costumes pessoais, com a geografia onde estão inseridas, com as condições 

econômicas tanto da região quanto do morador, além de outros fatores mais minuci-

osos e as vezes imperceptíveis, essa variação também ocorre nas formas de abrigo 

e auxílio aos menores em situação de vulnerabilidade social.  

Considerando todas as diferenças sociais e culturais de cada povo, não é 

possível afirmar que exista uma única forma de acolhimento ou espaço físico corre-

tos e ideais para o desenvolvimento social das crianças e adolescentes que não po-

dem contar com o apoio da estrutura familiar para a sua formação como cidadão. 

Mas é primordial considerar que o papel principal de quem se dispõe a oferecer 

condições dignas de vida à estes menores desamparados, vai além do teto, da ali-

mentação e da higiene, é necessário garantir a eles a inserção na comunidade, o 

convívio social, oportunidades de aprendizado e chances de crescimento pessoal, 

como deve acontecer dentro de um lar, com a coordenação de uma família.  

Conforto, segurança e autonomia são funcionalidades projetuais ligadas dire-

tamente à rotina dos usuários de uma residência familiar, que convivem comunitari-

amente estabelecendo os limites entre eles e nas atividades que exercem dentro 

deste espaço determinado. Portanto estes são também aspectos a serem conside-

rados no acolhimento de um menor, para que o seu dia-a-dia seja semelhante e 

compatível ao dia-a-dia dos colegas da escola ou da vizinhança que não estão sob a 

tutela de algum serviço de acolhimento.  

Com todas estas possíveis variações que automaticamente levam a constru-

ção ou adaptação de diferentes espaços com a mesma função, além do fato de al-

guns países não padronizarem ou estabelecerem critérios normativos para estes 

espaços, torna-se necessário analisar alguns projetos arquitetônicos que tragam es-

sas diferenças entre si para reunir os traços relacionados à proposta de Aldeia e Ca-
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sa-Lar e extrair as características com sentido oposto ao convívio social e a liberda-

de pessoal. Como ferramenta para a elaboração do programa de necessidades de 

uma Aldeia de Casas-Lares, nesta pesquisa foram inseridos os estudos dos projetos 

arquitetônicos de alguns desses tipos de abrigos, a seguir estão suas respectivas 

descrições e breves analises encontradas a respeito das soluções utilizadas.  

 

7.1 ALDEIA INFANTIL SOS MANAUS, AM - ARQUITETO SEVERIANO PORTO 

 

Fruto da organização SOS Kinderdorf International criada pelo austríaco Her-

mann Gmeiner que em 1949 começou um trabalho de acolhimento aos órfãos da II 

Guerra Mundial, a Aldeia Infantil SOS Manaus é apenas uma das 20 aldeias implan-

tadas pelo mesmo Programa em 12 Estados brasileiros, totalizando 89 Casas-Lares. 

Além do serviço de acolhimento oferecido pelo mesmo grupo também em outros 132 

países, outros tipos de auxílios são dados aos menores carentes que tem acesso ao 

programa, com o objetivo de suprir suas necessidades básicas como alimentação, 

higiene e aprendizado.  

Todas as casas-lares das Aldeias Infantis SOS brasileiras, que funcionam 

como núcleos familiares, podem abrigar sob o cuidado de uma mãe-social residente 

da casa, até 9 crianças independente do sexo ou idade. Dentro desse núcleo a roti-

na é definida como em uma família, cada um com suas responsabilidades, respei-

tando as características pessoais de cada morador, definindo suas liberdades e seus 

limites, como deve ser feito no processo educativo de qualquer criança, e comparti-

lhando este dia-a-dia com toda a comunidade externa, ampliando as oportunidades 

de convivência e conhecimento de todo tipo de realidade social.  

Em Manaus o projeto teve início em 1994 quando o reconhecido arquiteto 

brasileiro Severiano Mário Porto foi convidado a desenvolver a proposta de implan-

tação da Aldeia de Casas-lares na Capital do Amazonas. Com um grande e valioso 

repertório de projetos na região amazônica, muito influenciados pela cultura local e 

pelas paisagens naturais, Porto não fez diferente no partido do conjunto que viria a 

abrigar centenas de crianças e adolescentes desde a sua construção em 1997, re-

tratando do piso à cobertura os traços naturais do entorno, com cores, materiais e 

formas que integram toda a comunidade ao espaço criado. 

O terreno  de 64312,2 m² está em uma região bem consolidada da cidade (fi-

gura 08)  , há pouco menos de 10 km do centro comercial, próximo a BR 174, uma 
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das principais vias do Norte do Brasil, onde também estão localizados o Aeroporto 

Internacional Eduardo  Gomes e a Arena da Amazônia, estádio  construído para a 

Copa do Mundo de 2014,. Apesar  dos variados tipos de serviços existentes na regi-

ão, tendo como referência as duas obras influentes citadas,  o entorno é ocupado 

principalmente por moradias de pequeno e médio porte, sendo algumas áreas de 

ocupação irregular e outras de mata preservada. Trata-se de uma área acessível e 

integrada à comunidade amazonense. 

 

 

Figura 08– Foto de satélite: implantação da Aldeia SOS de Manaus e a relação com o 
entorno. 

Fonte: Google Earth (2015) adaptado pela autora 
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São 10 casas lares, conectadas através de uma estrutura central de uso co-

mum que permite o fluxo livre entre as casas e as outras construções que formam o 

conjunto (figura 09). Juntas têm capacidade para acolher até 100 crianças e adoles-

centes, além das mães residentes de cada lar e os demais funcionários responsá-

veis pelo funcionamento de todo o complexo, neste caso conhecido como aldeia. 

(NEVES,2006; LIMA, 2008).  

 

Figura 09 – Planta de implantação da Aldeia Infantil SOS Manaus – Arquiteto Severiano 
Porto 

Fonte: NEVES (2006)  
 

 

A estrutura geral da aldeia busca dar ao mesmo tempo privacidade e acessi-

bilidade aos moradores, com uma área mais reservada do terreno onde estão as 

casas lares, e outra área delimitada mais próxima das vias externas e do acesso 

principal onde estão os espaços de uso comum (figura 10) . As construções de uso 

comum estão divididas entre as de serviço, exclusivas para os funcionários da insti-

tuição, e as de atividades comunitárias, destinadas ao aprendizado e usadas para 



44 
 

estimular o convívio com a sociedade, podendo ser acessada tanto pelos moradores 

quanto por visitantes.  

 

 

 

 

 

Figura 10– Delimitação do espaço público e privado e da circulação principal na Aldeia 
Infantil SOS Manaus 

Fonte: NEVES (2006) 

 

 

 

 

O terreno é atravessado longitudinalmente por um largo passeio de forma or-

gânica revestido em cimentado liso, que assim como todo o restante do projeto usa 

as curvas de nível como partido para a implantação (figura 10) . Esta pequena via 

central tem a função de uma rua, onde os moradores se encontram e por onde eles 

seguem para chegar aos outros blocos de serviços e ao portão principal da aldeia. O 

projeto arquitetônico original conta com uma cobertura de palha sobre esse corredor 
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(figura 11), que além de trazer para a aldeia as características da floresta amazônica 

e da cultura indígena, torna-o mais funcional pois não só facilita a circulação interna 

como também é um espaço comum de permanência e convivência para os morado-

res durante as chuvas. (LIMA , 2014).  

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 11– Circulação central da Aldeia Infantil SOS Manaus com cobertura em palha. 
Fonte: LIMA (2014) 

 

 

 

 

 

As habitações com implantação relativamente paralela a circulação central em 

seus dois lados, tem as plantas divididas em área social e de serviços e área priva-

da, elas se diferem por dois patamares que se encaixam na topografia do terreno, 

sendo a segunda no nível mais baixo que pode ser acessado por uma pequena es-

cada limitada pelo jardim interno. Com mais de 200m², podemos observar na figura 

12 que o projeto conta com três quartos para os acolhidos, um banheiro feminino e 

um masculino, duas suítes uma  para a mãe social e a outra para uma possível cui-

dadora/auxiliar, sala de estar, copa, cozinha, despensa e área de serviço, além de 
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duas varandas por onde se dão os acessos principais. A construção é em alvenaria, 

com  esquadrias, forro e a estrutura do telhado em madeira, e cobertura em telha 

cerâmica (NEVES, 2006)  

 

 

 

 

Figura 12– Planta de nível das casas lares da Aldeia Infantil SOS Manaus 
Fonte: Neves (2006) adaptado pela autora  

 

 
 

Com quase 20 anos de existência, a Aldeia Infantil SOS de Manaus já execu-

tou algumas alterações nas construções existentes, como a pintura de algumas ca-

sas, modificando as fachadas brancas originais e a construção de painéis em co-

bogó  na saída das áreas de serviço das residências para garantir mais privacidade . 

Outra mudança em maior escala, mais perceptível e que acabou interferindo no par-

tido original do projeto arquitetônico foi a retirada da cobertura de palha do corredor 

de acesso (figura 13), que segundo NEVES (2006) não recebia a devida manuten-
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ção constante para a troca da palha que se decompõe muito rapidamente, e estava 

comprometida com vãos por toda a sua extensão. 

 

 

Figura 13– Circulação central da Aldeia Infantil SOS Manaus após a retirada da cobertu-
ra em palha. 

Fonte: https://aldeiasinfantisbsb.wordpress.com/category/aldeias-infantis-manaus/ (2015) 

 

 

 A Aldeia Infantil SOS Manaus pode ser considerada um dos exemplos mais 

complexos desta modalidade de serviço de acolhimento a crianças e adolescentes 

em situação de risco no País, pois como pudemos observar na planta de implanta-

ção, conta com  uma grande estrutura que não é facilmente encontrada nas ocupa-

ções urbanas brasileiras, com espaços de variadas funções e capacidade  de aten-

der não só os moradores mas também os visitantes da comunidade.  A quantidade 

de crianças que podem ser acolhidas no conjunto de casas-lares também é uma ca-

racterística importante neste projeto, já que a maioria dos abrigos que forma anali-

sados nessa pesquisa,  tem capacidade para menos de 50 menores.  Mas a união 

destes fatores menos comuns, tem por objetivo ampliar o espaço dos acolhidos na 

comunidade, fortalecendo o vínculo com a sociedade através das atividades internas 

que podem ser  oferecidas ao público graças a estrutura e à escala que o projeto de 

acolhimento atinge, simultaneamente com a intimidade que é possível ter dentro das 

residências onde se desenvolve um ambiente familiar e rotineiro que qualifica a vida 

de seus moradores igualando-os aos das comunidades externas ( LIMA; OLIVEIRA, 

2008). 
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7.2 SOS CHILDREN'S VILLAGE AQABA, JORDÂNIA - JAFAR  TUKAN & 

PARTNERS 

 

Localizada na periferia de Aqaba, cidade histórica no litoral da Jordânia, com 

aproximadamente 110.000 habitantes, esta aldeia teve como partido obrigatório no 

desenvolvimento do seu projeto arquitetônico a inserção do serviço de acolhimento 

na realidade social já existente, com o objetivo de impedir a criação de uma outra 

forma de convivência segregada e divergente. Projetada pelo escritório Jafar Tukan 

& Partners, os mesmos autores das outras duas aldeias infantis do País, também é 

fruto da SOS Kinderdorf International, organização responsável pela Aldeia Infantil 

SOS de Manaus citada anteriormente, busca resultados semelhantes no que diz 

respeito a criação de uma atmosfera familiar e íntima num espaço diferenciado mas 

que caracteriza-se o mais próximo das comunidades externas. 

Segundo os arquitetos autores do projeto, mesmo que a cidade tenha um cer-

to valor histórico, sua arquitetura é pouco valorizada, a malha urbana é organizada 

mas sua infra-estrutura é básica, pois apesar de receber milhares de  turistas que 

vão em busca dos resorts de luxo e das praias, Aqaba está numa região desértica, 

distante das grandes cidades, portanto é relativamente pouco influenciada  por cultu-

ras mais modernas e comunidades externas mais desenvolvidas. Esta condição ge-

ográfica acabou privando seus moradores do crescimento econômico e social que 

só passou a ser visto nos últimos anos, assim como a chegada de muitos jovens em 

busca de melhores condições de vida e de palestinos refugiados, incluindo crianças 

separadas a força de suas famílias, que sem a cidadania jordana não podem ter 

acesso a serviços básicos como saúde pública e  educação gratuita, sendo este um 

dos principais motivos para a criação da aldeia infantil na cidade. (SOS Children’s 

Village UK) 

A SOS Children’s Village de Aqaba foi fundada em 1991, não só para abrigar 

os menores em situação de risco, mas também para oferecer melhores perspectivas 

de vida para todas as demais crianças, adolescentes e mulheres da comunidade 

através de atividades culturais e educacionais como oficinas de música e belas ar-

tes. Com isso torna-se possível criar uma rotina comum dentro da aldeia que  garan-

te a integração entre os menores e a vizinhança gerando um ambiente fortalecido,  

confortável e seguro para o crescimento pessoal de cada um.  



49 
 

O entorno é simples (figura 14) , numa região conhecida como “cidade velha” 

que começou a ser ocupada de forma espontânea antes da década de 50, com 

aproximadamente 10.000 habitantes,  as moradias vizinhas são de baixo e médio 

custo, a maioria em concreto, que segundo a Arquiteta Salma Samar Damluji espe-

cialista em arquitetura vernacular Árabe e Islâmica, revelam uma arquitetura que vai 

de “medíocre a absurda”.  Apesar de ainda existirem algumas casas tradicionais em 

pedra, com apenas um pavimento, os únicos exemplos da arquitetura local existen-

tes na região antes da construção da Aldeia Infantil, estas edificações, assim como 

as de concreto, não foram conservadas pelos seus proprietários, desvalorizando a 

região e a cultura local. 

 

Figura 14– Casas da SOS Children’s Village em primeiro plano e edificações do entorno 
no segundo plano. 

Fonte: DAMLUJI, Salma S. (2001) 

 

As edificações da Aldeia construídas em pedra, utilizam-se da arquitetura 

vernacular para transpassar aos seus moradores e visitantes a simplicidade e origi-

nalidade da paisagem local, inserindo-a sutilmente no entorno sem causar impactos 

visuais ou sociais tanto para os que desfrutam do conjunto quanto para os que vi-

vem ao redor.  Entre jardins, calçadas e pequenas ruas que tem a função de interli-

gar todo o complexo, o projeto, como mostra a planta de implantação na figura 15, 
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contempla seus usuários com uma casa para auxiliares,  uma casa para visitantes, 

uma casa para o Diretor da Aldeia, um prédio administrativo, um bloco de serviços e 

oito casas-lares para as mães sociais e os menores acolhidos.  

 

 
Figura 15– Planta de Implantação da SOS Children’s Village de Aqaba 

Fonte: DAMLUJI, Salma S. (2001) tradução da autora 

 

Além dos blocos de uso privado da  instituição, ao sul da implantação, onde o 

terreno é limitado por uma via pública, foram projetados uma creche, um pequeno 

centro esportivo, e um bloco de serviços com mercado e farmácia, todos para o uso 

de toda a comunidade externa (figura 16) . Como a capacidade de atendimento da 

creche (55 crianças) supera a quantidade de crianças abrigadas que ainda não vão 

para a escola, os locais podem colocar seu filhos nesta instituição e pagar um valor 

mais baixo que o cobrado em outras regiões da cidade, parte deste valor, assim co-

1- Casa lar (casa da família) 
2- Administração, casa para visitantes e casa do Diretor 
3- Casa para auxiliares 
4- Creche 
5- Bloco de serviços / comércio 
6- Centro esportivo 
7- Portaria 
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mo o que é pago pela comunidade para utilizar as quadras esportivas, e pelos pro-

prietários do mercado e da farmácia para o aluguel dos espaços, é revertido para a 

própria aldeia e utilizado para cobrir os gastos gerais do complexo. Segundo a SOS 

Children’s Village, apesar de não serem serviços considerados populares, ou seja, 

não muito procurados pela comunidade, sua implantação foi de relativo sucesso pa-

ra o projeto, pois são de fato uma boa fonte de renda que garante a cobertura de 

muitos custos da aldeia. 

 

 
Figura 16– Foto aérea da SOS Children’s Village com a marcação dos setores internos 

Fonte: DAMLUJI, Salma S. (2001) adaptado pela autora 

 
 

Caracterizado pelos seus autores como um “orfanato impessoal” ,  o progra-

ma projetual busca aproximar seus moradores o máximo possível do cotidiano fami-

liar dentro de um terreno de 20.000m² . Cada abrigo tem capacidade para até nove 

crianças e uma mulher, que neste caso deve ter entre 28 e 53 anos, com o mesmo 

papel que a mãe-social tem no Brasil. Nesta moradia as crianças ficam sob a tutela 

da mãe-social que  garante o cuidado a cada acolhido e são criados os laços familia-

res como irmãos e irmãs. O papel de pai-social fica sob a responsabilidade do dire-

tor da aldeia que vive em outra casa no mesmo local com a sua própria família. Além 

dele há também outros funcionários homens responsáveis pelos serviços do com-

plexo, como jardinagem e manutenção. 
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As casas lares estão divididas em quatro blocos construídos mais distantes 

da via de acesso para garantir a privacidade não só no espaço interno mas também 

num pátio comum exclusivo aos moradores e funcionários da aldeia.  Em cada bloco 

há uma casa térrea com a área íntima separada da área social e de serviço por um 

pequeno corredor, e outra casa que apesar de ter a planta semelhante a primeira, é 

projetada em dois pavimentos com a área social e de serviço no térreo, e os cômo-

dos íntimos no primeiro andar (figura 17). Em cada casa há uma sala de estar e jan-

tar, cozinha com despensa, depósito, banheiro social, três quartos e dois banheiros 

para os acolhidos, e uma suíte para a mãe social totalizando uma área de pouco 

mais de 200m².   
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Figura 17– Plantas, Elevações e Corte da casa lar da SOS Children’s Village, Aqaba 
Fonte: DAMLUJI, Salma S. (2001)  
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A seguir a listagem dos cômodos dos demais blocos que constituem a SOS 

Children’s Village de Aqaba:  

 Casa do Diretor: Três quartos, dois banheiros, sala de estar e jantar, co-

zinha com depósito e banheiro social; 

 Casas de auxiliares: Cada um com três quartos, dois banheiros, sala de 

estar e jantar e cozinha com despensa; 

 Casa de visitantes: Dois quartos, um banheiro, sala de estar e jantar com 

cozinha conjugada; 

 Creche: 4 salas de aula, cada uma com dois banheiros e uma sala de 

brinquedos, um escritório, dois depósitos, sala de auxiliares, banheiros 

feminino e masculino e um espaço de convivência e teatro ao ar-livre; 

 Bloco de serviços: portaria, área técnica, banheiro, sala de manutenção e 

espaço para aluguel de salas comerciais; 

 Áreas externas: playground, estacionamento, jardins, caixa d’água, e es-

paço livre para expansão da aldeia com mais casas lares. 

Toda esta estrutura cuidadosamente projetada para o bom aproveitamento 

dos acolhidos e acolhedores valoriza não só o espaço em si e sua função, mas prin-

cipalmente seus usuários que por poderem usufruir dos benefícios da aldeia a reco-

nhecem como um lar para o qual também deve ser dedicado o cuidado e a proteção. 

O aspecto que o design das construções e o paisagismo dão ao local, também tor-

nam o espaço antes desértico e descuidado em um ambiente agradável e convidati-

vo, o que acaba incentivando o uso responsável das facilidades oferecidas e de todo 

o restante das ocupações adjacentes.  

Segundo Dalmuji (2001) a ”sinceridade” usada para desenvolver este projeto 

se transformou em um modelo a ser seguido nas ocupações urbanas de Aqabar, 

utilizando materiais locais e colocando em vista as traços originais do povo, o que 

deu  sensibilidade ao terreno e a tudo que está direta ou indiretamente ligado a ele. 

A SOS Children’s Village de Aqaba é considerada por todos os que a conhecem, um 

projeto único na arquitetura da região, que atrai principalmente as outras crianças da
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comunidade externa pelo ambiente exclusivo existente em seu interior, onde é 

possível ter liberdade e privacidade ao mesmo tempo, situações que não são facil-

mente encontradas em casas comuns.  

 

7.3 ACRIDAS – ALDEIA BACACHERI, CURITIBA, PR 

 

Localizada no Bairro Bacacheri, limítrofe ao Bairro Tingui, em Curitiba, há 

aproximadamente 7,0 km do centro do Município, está implantada uma das Aldeias 

de Casas Lares de Curitiba, a Associação Cristã de Assistência Social – Condomínio 

Julio Müler, fundado há 30 anos com o objetivo de acolher as crianças e adolescen-

tes em situação de vulnerabilidade social. 

Em documento referente a criação da ACRIDAS (arquivo da instituição), da-

tado da década de 80, constata-se que no início da sua concepção,  era prevista a 

construção de 8 casas lares (L1, L2, L3, L4, L5, L6, L7 e L8), trazendo inclusive a 

proposta da planta arquitetônica padrão para estas casas (figura 19).  Além disso o 

proposta inclui blocos de serviço, descritos na (figura 18), para o uso geral da Aldeia, 

assim como área de lazer, espaço para a criação de animais domésticos e para o 

plantio de árvores. Mas visto as condições da época, quando o serviço de acolhi-

mento de crianças e adolescentes ainda não era muito reconhecido no País, e não 

contava com modelos para a sua execução, a Aldeia da ACRIDAS foi construída por 

etapas, e até hoje está apta e tem previsão para modificações na estrutura existente. 

 
 

Figura 18– Parte do progra ma de necessidades proposto  para a concepção da Aldeia 
ACRIDAS 

Fonte: Arquivo ACRIDAS (1983) 
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Figura 19– Proposta para o projeto arquitetônico das casas lares da ACRIDAS feitas para a 
fundação da instituição 
Fonte: Arquivo ACRIDAS (1983) 
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Dentro uma área com 19.000 m², hoje a Instituição  é composta por uma série 

de edificações (figura 20) de uso comum dos moradores, dos funcionários e também 

para o acesso do público, alguns seguem a proposta original, outros foram ligeira-

mente alterados, e outros não chegaram a ser executado. 

 

Figura 20– Mapa esquemático da implantação e setorização da  Aldeia ACRIDAS 
Fonte: Google Earth (2015) adaptado da autora 

 

No que diz respeito ao uso dos funcionários e visitantes, a Aldeia oferece: 

 uma residência administrativa onde funciona uma sala de recepção, uma 

pequena copa, uma sala de arquivo, um escritório para a coordenação, 

um escritório para os demais funcionários administrativos, almoxarifado, 

sala de reuniões e banheiros; 

 um depósito e área de manutenção de equipamentos, mobiliário e doa-

ções; 

 portaria e estacionamento. 

 

Para o uso público estão destinados os seguintes blocos:  

 uma residência, onde antes funcionava o berçário, com área para a reali-

zação do bazar semanal,  espaço para o depósito temporário de doa-

ções, sala para atividades diversas como produção de artesanato, sala 

de estudos e biblioteca,  e banheiros; 
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 um salão de festas para 200 pessoas, um salão de festas para 100 pes-

soas e uma churrasqueira externa, onde se realizam almoços para a ar-

recadação de fundos, e  outras festas e eventos de iniciativa externa em 

prol Aldeia; 

 estacionamento; 

 parquinho e quadra esportiva destinados aos moradores, mas que po-

dem ser utilizados pelo público em eventos específicos. 

 
As casas lares, assim como boa parte da implantação geral, não seguiram 

exatamente as propostas feitas  no documento citado, em relação aos desenhos 

existentes das plantas. As três primeiras casas a serem construídas na  Aldeia (figu-

ra 21) , mantiveram como característica do projeto original apenas a divisão em 2 

pavimentos, dando-se o acesso principal pelo pavimento superior, onde ficaram as 

áreas de uso comum, sala de estar, sala de jantar, cozinha e os banheiros para os 

acolhidos, e no piso abaixo, 3 quartos para as crianças e adolescentes, 1 suíte para 

a mãe social e a área de serviço com acesso para a área externa.   

Uma das mudanças mais perceptíveis em relação ao projeto arquitetônico 

original das três casas lares citadas, é que as construções atuais aproveitam do 

desnível do terreno para a execução dos dois pavimentos. Com as casas rentes ao 

talude, seguindo a forma original do lote, foi possível criar acessos separados para 

cada nível da construção. Sendo assim o acesso à residência acontece tanto pela 

área de estacionamento privativo, no patamar mais baixo do terreno como pela via 

de circulação principal da Aldeia, na área intermediária do conjunto. 
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Figura 21– Uma das três primeiras casas lares a serem construídas na Aldeia ACRIDAS 
Fonte: Arquivo ACRIDAS (2015) 

 

Além destas três primeiras casas a serem construídas, com plantas iguais, a 

Aldeia é composta por mais outras 3 casas lares, totalizando atualmente 31 menores 

acolhidos. Porém atualmente apenas 6 delas estão ativas. A tipologia das outras 

casas varia, podendo ser térreas e também construídas em madeira (figura 22) , e 

diferente das casas já descritas, que se encontram numa mesma área do terreno, as 

outras casas estão separadas ocupando outros extremos da Aldeia. 

 

 

Figura 22– Casa lar com o pavimento superior em madeira. 
Fonte: Arquivo ACRIDAS (2014) 
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Diretamente ligada ao uso das casas e aos seus moradores, foi construída 

também, como previa o programa de necessidades original, uma lavanderia de pa-

drão industrial num espaço comum acessível a todas as mães sociais. Assim evita-

se o gasto com a manutenção de máquinas de lavar exclusivas em cada residência,  

já que com a grande quantidade de crianças e adolescentes,   o uso deste 

equipamento é diário e intenso. 

Infelizmente durante a visita técnica não foi possível entrar nas casas lares, 

pois nesta Aldeia elas são reconhecidas como local privado e íntimo dos seus mora-

dores, buscando assemelharem-se ao máximo as residências familiares. Portanto o 

acesso, assim como fotografias no local tem a permissão muito restrita, para garantir 

a integridade e manter a particularidade dos seus moradores que preservam a con-

vivência e a rotina entre eles como em uma família.  

Como foi descrito, as casas lares abrigam apenas crianças e adolescentes 

entre 3 e 18 anos, portanto, com o objetivo de melhor atender os menores de 0 a 3 

anos, foi recentemente construída uma edificação específica para o berçário com 

capacidade para 20 acolhidos, com o funcionamento completamente diferente das 

casas lares, já que esta faixa etária exige atenção especial de acordo com seus há-

bitos e necessidades exclusivos.  

O berçário é atendido por funcionárias capacitadas, enfermeiras, educadoras, 

auxiliares responsáveis por todas as atividades referentes aos bebês, como ama-

mentação e alimentação, banhos e outros cuidados higiênicos e exercícios de 

aprendizado e desenvolvimento físico e mental. Estas funcionárias trabalham em 

regime de plantão com turnos fixos de 12 por 36, onde exercem sempre as ativida-

des referentes a cada uma. 

De acordo com as necessidades destes menores, a estrutura do berçário con-

ta com os seguintes ambientes: 

 área externa cercada com brinquedos e volumes utilizados para as ativi-

dades dos menores durante o banho de sol; 

 um salão amplo cercado com acesso direto a área externa, onde ficam 

os que já tem certa autonomia nos movimento, neste salão as cuidadoras 

desenvolvem brincadeiras e exercícios para este grupo; 

 4 quartos com 5 berços cada um; 

 sala de televisão com área para a permanência dos recém nascidos; 
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 fraldário e banheiros com estrutura especial para o uso infantil; 

 lavanderia; 

 rouparia, onde todas as roupas são guardadas juntas, sem exclusividade 

para cada criança, diferente do que acontece nas casas lares; 

 cozinha e refeitório, onde são preparados e servidos os alimentos, com 

exclusividade para cada criança. (figura 23)  

 

Figura 23– Refeitório do berçário na Aldeia ACRIDAS 
Fonte: Arquivo ACRIDAS (2015) 

 

No total, trabalham atualmente na instituição 60 funcionários além das mães-

sociais. Por se tratar de uma organização não governamental, sem fins lucrativos, as 

fontes de rendas para mantê-los na instituição, além do convênio com a Prefeitura 

Municipal de Curitiba que garante o cumprimento das necessidades dos menores 

acolhidos, a ACRIDAS também faz arrecadações através de eventos como almoços 

abertos a comunidade, através do bazar semanal, ambos acontecem dentro da insti-

tuição, e principalmente através de doações de pessoas físicas em empresas. Estes 

fundos são também destinados a manutenção e complementação da estrutura da 

instituição. 
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8 INTERPRETAÇÃO DA REALIDADE 

 

O Relatório de Gestão da Prefeitura Municipal de Curitiba do ano de 2013, 

no que diz respeito a Proteção Social Especial, traz o número de 1670 crianças e 

adolescentes oficialmente acolhidos durante o ano de referência nas modalidades 

de  albergues, casas de passagem, berçários, casas-lares e repúblicas. Os abrigos 

destinados aos menores de idade totalizam em 53 unidades conveniadas e 8 unida-

des oficiais, podendo cada um atender um determinado público de acordo com suas 

características de funcionamento.  

As instituições conveniadas com a prefeitura são as unidades particulares 

criadas em geral na forma de ONG (Organização Não Governamental), ou seja, na 

maioria dos casos através da iniciativa privada ou por organizações religiosas que 

encontram formas alternativas de manter-se financeiramente, seja através de doa-

ções, bazares, eventos e até produção e venda de artigos. Neste caso o convênio é 

estabelecido com a Prefeitura Municipal de Curitiba para que esta também colabora 

na cobertura dos gastos, repassando uma certa quantia de dinheiro para cada uni-

dade por menor acolhido.  

Já as unidades oficiais são as diretamente dependentes da Prefeitura, onde 

Fundação de Assistência Social (FAS) atua como administradora, através de funcio-

nários públicos, sem a presença da mãe social. Nesta caso estão inclusas apenas 

as repúblicas e abrigos/casas de passagem que atendem maiores de 12 ou 14 anos, 

separados por sexo, caso específico descrito  em 8.1 PÚBLICO.  

A Fundação de Assistência Social (FAS) também é responsável pelo enca-

minhamento do menor acolhido. Através da Central de Vagas, divisão responsável 

pela administração da relação entre a capacidade de acolhimento, a ocupação e o 

público  das unidades de acolhimento, as crianças e adolescentes são devidamente 

encaminhados para o local que melhor atende as suas necessidades. (BARBOSA, 

2011) 

Apesar da grande quantidade de serviços de acolhimento de crianças e ado-

lescentes registrados no Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

(IPPUC) entre todos os outros equipamentos de abrigo existentes no Município, mui-

tos deles não podem ser localizados pois não tem seus endereços e/ou meios para 

contato divulgados. Também não são indicados nos mapas de equipamentos públi-
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cos oferecidos pelo Instituto e pela Prefeitura, cumprindo o que defende o Estatuto 

da Criança e do  Adolescente, Art. 94 item IV,  

“As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes 
obrigações, entre outras: 
IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao 
adolescente;” 

Contanto, Instituições que exercem outras atividades ligadas a comunidade, 

sejam de cunho social, financeiro, voluntariado, etc, como a arrecadação de fundos 

através de bazares, almoços, grupos de coral, dança, entre outros, ou seja, as Insti-

tuições que tem certa autonomia para entrar em contato com o público externo, têm 

geralmente não só sua localização ou forma de contato acessíveis, como também 

divulgam parte do trabalho que realizam em busca de maior reconhecimento e valo-

rização para esta situação que apesar de fazer parte do dia-a-dia de todas as cida-

des, não raro é despercebida e até desconhecida de boa parte da população. A se-

guir (figura 24)  está o mapa da cidade de Curitiba indicando a localização de 29 

destas instituições, classificadas entre: 

 Abrigos para ambos os sexos, nesta classificação estão inclusas também 

as casas de passagem; 

 Abrigos femininos, para adolescentes maiores de 14 anos; 

 Abrigos masculinos, para adolescentes maiores de 14 anos; 

 Casas-lares em aldeias ou independentes, sem a especificação do públi-

co de cada uma; 

 Localização do terreno proposto para a implantação de uma nova Aldeia 

de Casas-Lares no Município, de acordo com os parâmetros descritos 

em 8.3 TERRENO PROPOSTO. 
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Figura 24– Localização de 29 unidades de serviço de acolhimento no Município de Curitiba e 
terreno proposto para o projeto 

Fonte: Google Maps (2015) adaptado da autora 

 

Observamos que a quantidade de casas-lares não é muito maior que a 

quantidade de abrigos em geral, mas que mesmo localizadas por diversas regiões, 

não há registros destas unidades na Região Sul do Município, delimitada como Re-

gional Bairro Novo. Portanto este é um dos fatores determinantes para a escolha do 

terreno para a implantação do Projeto Arquitetônico – Aldeia de Casas lares. Esta 

região, relativamente nova em relação aos outros locais da cidade que já contam 
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com Casas lares e Aldeias, tem características específicas que merecem ser consi-

deradas na criação de uma nova unidade de acolhimento. Sendo assim, o desenvol-

vimento do estudo e levantamento da área determinada, será relatado no ITEM 8.3, 

onde será possível compreender sua relação com o restante da cidade e das unida-

des existentes. 

 
8.1 PÚBLICO 

 

O acolhimento dos menores é feito de acordo com o que é estabelecido pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente em relação à  situação de risco pessoal diante 

da família de origem. Ou seja, neste grupo de acolhidos estão os menores que so-

freram violência física, psicológica ou sexual, foram explorados sexualmente ou co-

mo mão-de-obra, estavam em situação de rua ou abandono, ou qualquer outra con-

dição que desconsiderasse seus direitos humanos e principalmente onde os pais ou 

responsáveis não foram capazes de garantir a integridade da criança ou adolescente 

e o cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente. (PMC, 2013) 

Em 2013 o Conselho Nacional do Ministério Público lançou o Relatório da In-

fância e Juventude que traz os gráficos na figura 25 indicativos das incidências dos 

motivos de acolhimento em todo o País nos anos de 2012 e 2013 na modalidade de 

casas-lares. Com variações muito pequenas entre os dois anos, os motivos que al-

cançam mais de 50% dos casos são: 

 Negligência1 

 Pais dependentes químicos ou alcoólatras; 

 Abandono1; 

 Violência doméstica e 

 Abuso sexual praticado pelos pais ou responsáveis. 

 

                                            
1
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Figura 25– Principais motivos do acolhimento de crianças e adolescente em casas-lares. Brasil 
2013 
Fonte: CNMP (2013)  

 

É importante lembrar que apesar do Estatuo da Criança e do Adolescente 

(Art.23 2) não considerar a condição material e financeira das famílias um parâmetro 

decisivo para a perda da tutela sob o menor, casos de transtornos mentais, deficiên-

cias físicas e doenças diversas, tanto nos pais quanto nos filhos podem ser motivos 

para que a criança seja acolhida em uma casa-lar. Se estas condições dificultarem o 

                                            
2 Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a 

suspensão do pátrio poder familiar. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança 
ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída 
em programas oficiais de auxílio (continua). 
 (conclusão) § 1o Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança 
ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída 
em programas oficiais de auxílio. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014) 
§ 2o A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto na 
hipótese de condenação por crime doloso, sujeito à pena de reclusão, contra o próprio filho ou filha. 
(Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014) 
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desenvolvimento da criança dentro do lar de origem e comprometerem a efetivação 

de seus direitos como criança ou adolescente diante da própria família e da socie-

dade, considera-se o serviço de acolhimento que oferecerá todos os cuidados ne-

cessários para a sua integridade e que infelizmente não puderam ser garantidos jun-

to a família. 

Sendo assim torna-se imprescindível que tanto o abrigo, casa-lar, quanto toda 

a implantação de uma Aldeia de Acolhimento Infantil sejam acessíveis a todo este 

público sem exclusividades, atendendo as necessidades específicas de cada acolhi-

do no que diz respeito as suas capacidades motoras, intelectuais e psicológicas. Es-

ta condição é defendida pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente (CONANDA) no Manual de Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento 

para Crianças e Adolescentes (2009) em se tratando de respeito à diversidade e 

não-discriminação:  

“A organização dos serviços deverá garantir proteção e defesa a to-
da a criança e adolescente que precise de acolhimento. Devem ser comba-
tidas quaisquer formas de discriminação às crianças e aos adolescentes 
atendidos em serviços de acolhimento e às famílias de origem, baseadas 
em condição socioeconômica, arranjo familiar, etnia, religião, gênero, orien-
tação sexual, ou, ainda, por serem pessoas com necessidades especiais 
em decorrência de deficiência física ou mental, que vivem com HIV/ AIDS 
ou outras necessidades específicas de saúde.” 

 

 

Os casos específicos, quando a condição de determinado acolhido exige um 

tratamento especial ou certo tipo de atendimento exclusivo, devem ser tratos de for-

ma articulada ligada a rede de serviços externos ao abrigo, podendo também de-

senvolver a capacitação dos cuidadores. Porém estes trabalhos devem acontecer 

paralelamente a todos os outros exercidos na instituição sem prejudicar ou diferen-

ciar o valor de cada menor. Esta relação de dependência do serviço de acolhimento 

diante de outras instituições que oferecem atendimento a crianças e adolescentes 

seja na área da saúde, educação, entre outras, é intitulada “incompletude institucio-

nal” (CONANDA, 2009). Isto  significa que o espaço onde os menores acolhidos vi-

vem não deve contar com uma estrutura de equipamentos completa que venha a 

isolar a criança e o adolescente no local onde foram colocados, o objetivo é incenti-

vá-lo a se incluir na sociedade e se reconhecer como um cidadão comum através do 

uso dos espaços públicos próximos.  
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O CONANDA (2009) especifica ainda que os serviços de acolhimento devem 

abranger faixas etárias amplas contemplando simultaneamente ambos os sexos pa-

ra evitar qualquer tipo de segregação que possa gerar preconceito e alienação , esta 

decisão favorece a criança e o adolescente  no desenvolvimento do senso de convi-

vência e tolerância e no aprendizado sobre as diversidades humanas e realidades 

sociais. Apesar disso, não é raro encontrar casos de abrigos que restringem seu pú-

blico, mesmo em Curitiba existem instituições que delimitam o variação dentro grupo 

de acolhidos ou tem algum tipo de “preferência” para receber os menores.  

A psicopedagoga da Aldeia de Casas-Lares “Lar Infantil Sol Amigo”, locali-

zada no bairro São Braz em Curitiba, explicou durante visita feita a instituição, que a 

separação do público no encaminhamento para o serviço de acolhimento ocorre de-

vido as dificuldades em atender as diferentes condições de cada um de maneira 

igualitária e de garantir  segurança e conforto de todos os acolhidos em grupos onde 

a amplitude entre as divergências é muito grande. É necessário oferecer uma estru-

tura proporcional a essa variação para que todos encontrem o seu espaço no aco-

lhimento, além de mães-sociais e demais funcionários capacitados tanto para o 

atendimento das crianças e adolescentes quanto para a administração de todo o 

equipamento.  

A seguir está o gráfico que mostra a variação da faixa etária entre os acolhi-

dos em casas-lares no Estado do Paraná nos anos de 2012 e 2013 (figura 26). Ve-

mos que mais da metade do público tanto feminino quanto masculino tem entre 6 e 

15 anos, seguido pelos menores de 5 anos, e por ultimo em quantidade muito menor 

os adolescentes entre 16 e 18 anos.  
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Figura 26– Crianças e adolescentes atendidos em casas-lares, por faixa etária, Paraná, 2012 - 
2013 
Fonte: CNMP (2013) 

 

Como foi possível constatar nas visitas a algumas casas-lares em aldeias de 

Curitiba, a diferença entre o público menor de 5 anos e o restante se dá principal-

mente pelo fato de que os menores geralmente precisam de cuidados mais específi-

cos de higiene, saúde e alimentação. Quando estão em grupos grandes, o trabalho 

de atendimento a todos torna-se mais complicado, por serem quase ou completa-

mente dependentes exigem não só mais atenção como também uma estrutura es-

pecial, mais segura, confortável e que incentive o desenvolvimento.  

Além disso, apesar da boa influência que a convivência com crianças maio-

res e adolescentes pode causar, em alguns casos ela pode acabar comprometendo 

as fases de desenvolvimento e aprendizado de cada criança devido a complexidade 

de cada caso de acolhimento, dos trabalhos realizados com cada um que resultam 

em rotinas muito diferentes. Sendo assim algumas aldeias ou casas-lares delimitam 

o acolhimento para crianças de determinadas idades, como por exemplo de 0 a 7 

anos, isto não significa que o acolhido será levado a outro lar ao completar 7 anos, 

apenas que a instituição não receberá crianças mais velhas que isso, exceto quando 

em grupos de irmãos, pelo menos um deles ainda não tiver completado esta idade, 

como acontece na Aldeia de Casas Lares “Lar Infantil Sol Amigo”. 
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Já a diferença do público em relação aos maiores de 16 anos, ocorre na 

maioria dos casos no próprio encaminhamento do acolhimento. Devido a maior in-

dependência e liberdade destes adolescentes, nessa fase que pode ser chamada de 

“desprendimento” (PMCFC, 2009) muitos deles acabam sendo abrigados em casas 

de passagem ou abrigos institucionais. Estes locais, geralmente separados por gê-

nero, oferecem o serviço de acolhimento a curto prazo onde é possível exercer mai-

or autonomia sem a tutela das mães-sociais 24 horas por dia, apenas sob os cuida-

dos dos funcionários da instituição que trabalham em períodos diferenciados.  

Quanto ao gênero dos acolhidos, como foi citado no parágrafo anterior, é 

mais comum que adolescentes com mais de 15 anos sejam abrigados em casas se-

paradas de acordo com o sexo. Por estarem em uma fase de desenvolvimento “psi-

cofisiológico” muito específico, eles se confrontam diariamente com as mudanças 

pelas quais estão passando, seja a respeito da sexualidade, da independência, ou 

das responsabilidades. Este momento de definir a própria personalidade e suas 

condutas diante do futuro, não raro gera conflitos que podem comprometer a convi-

vência com as diferenças (BARROS; CONTINI; KOLLER, 2002). Neste sentido, di-

ante das dificuldades previstas sobre o comportamento dos adolescentes, os grupos 

são separados entre feminino e masculino, com o objetivo de facilitar o trabalho das 

mães-sociais e funcionários responsáveis por parte do amadurecimento dos jovens, 

e proporcionar maior privacidade e segurança a todos.  

Considerando estas condições a respeito das características dos menores 

em serviço de acolhimento e do funcionamento dos abrigos em relação a elas, a 

modalidade de Aldeia de Casas-Lares é capaz de atender o público com menos res-

trições. A dimensão do espaço ocupado por este tipo de acolhimento, a divisão em 

casas separadas com mães-sociais selecionadas para cada grupo de crianças e/ou 

adolescentes, e o serviço administrativo exercido separadamente das casas-lares 

dentro deste tipo de instituição, vem a favorecer o atendimento à comunidade em 

geral e o desenvolvimento particular dos menores desvinculados de suas famílias de 

origem. A possível separação dos grupos por casa, mas mantendo-os próximos den-

tro da aldeia, com rotinas, espaços e cuidados semelhantes é uma forma de criar 

aos acolhidos uma realidade comum que respeita as diferenças de cada um. 
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8.2 LOCALIZAÇÃO 

 

Ao analisarmos a localização das unidades de acolhimento já existentes em 

Curitiba (figura 27), percebemos que a maioria está em bairros consolidados há 30 

anos ou mais (IPPUC, 2010) , deixando algumas das ocupações urbanas mais re-

centes distantes deste tipo de serviço. Esta situação é mais evidente na periferia da 

Região Sul de Curitiba, mais de 20 km distante da Matriz, bairros como  Umbará, 

Ganchinho, Campo de Santana e Caximba, com formação urbana datada a partir do 

ano de 2001, não têm entre seus equipamentos urbanos o serviço de acolhimento 

em Casa Lar. 

 

Figura 27– Mapa: Relação entre evolução da ocupação em Curitiba e a localização dos servi-
ços de acolhimento na cidade. 
Fonte: IPPUC (2010) adaptado da autora 

 

Esta região, que faz divisa com os municípios da Região Metropolitana de 

Curitiba, Araucária, Fazenda Rio Grande e São José dos Pinhais, começou a tomar 

espaço no mapa de Curitiba no início dos anos 90, quando o eixo de ocupações ur-

banas se transferiu do Sudoeste para o Sul da cidade, mais especificadamente nos 

bairros Alto Boqueirão, Sítio Cercado e Pinheirinho. Então alguns anos depois, o 

contínuo crescimento populacional levou alguns bairros próximos, ainda no sentido 

Sul, a registrarem as maiores taxas de crescimento anual do Município: Ganchinho 
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(17,14%), Caximba (16,96%), Umbará (14,12%) e Campo de Santana (10,73%), 

sendo que Ganchinho, Umbará  e Campo de Santana continuaram a estar entre os 

10 bairros que mais cresceram em população na última década. (IPPUC, 2012)  

Considerando que as famílias estruturadas anteriormente ao período de de-

senvolvimento urbano da região sul já estavam estabelecidas em outros bairros mais 

tradicionais da cidade, novas famílias que estavam se formando na década de 90 e 

início do séc. XXI foram para estes novos bairros principalmente em busca de novos 

imóveis mais acessíveis financeiramente. Sendo assim, ainda hoje a população na 

região Sul é predominantemente jovem, pois além da própria ocupação ser conside-

ravelmente recente,  o fato de ter sido iniciada por famílias em formação teve como 

consequência um grande aumento na proporção da população infantil que de acordo 

com a análise do Censo de 2010 (IBGE) feita pelo IPPUC,  colocou os bairros cita-

dos entre os de maior porcentagem populacional de crianças de 0 a 14 anos de Cu-

ritiba.  

Entre estes bairros destaca-se o Ganchinho, dentro da Regional do Bairro 

Novo, faz divisa com os bairros Umbará, Sítio Cercado, Alto Boqueirão e com o Mu-

nicípio de São José dos Pinhais.  Segundo o censo de 2010, tinha a menor popula-

ção entre os três bairros da regional,  11.178 habitantes e densidade populacional 

de 9,84hab/ha, isto é aproximadamente 10 vezes menor que o Sítio Cercado, bairro 

vizinho com um histórico ocupacional mais antigo, onde se estabeleceu a Sede da 

Regional e o principal Terminal de ônibus a atender a região. Mas a partir do ano de 

2012 este número aumentou devido a construção e entrega de centenas de aparta-

mentos do programa “Minha Casa Minha Vida” destinados a população com renda 

mensal de R$1,6 mil a R$3,1mil.  (COHAB, 2013)  
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Estendendo a área de ocupação do bairro Ganchinho e aumentando sua 

densidade populacional, os conjuntos residenciais do programa Minha Casa Minha 

vida modificaram a paisagem da região nos últimos anos (figura 28). Com as novas 

construções em terrenos antes subutilizados na área já urbanizada, e avançando o 

território com conjuntos mais próximos a BR277, o bairro atraiu ainda mais a popula-

ção jovem com condições financeiras compatíveis às habitações, mantendo a carac-

terística inicial da Regional do Bairro Novo. 

 

 

Figura 28– Processo de ocupação do bairro ganchinho e localização do terreno  
Fonte: COHAB (2013) adaptado da autora 
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8.3 TERRENO PROPOSTO 

 

8.3.1 EQUIPAMENTOS URBANOS PRÓXIMOS 

 

O bairro Ganchinho se desenvolve na regional como uma continuação do 

Bairro Sítio Cercado, ou a expansão de seu território, já que está entre os mais den-

sos de Curitiba (103,15 hab/ha - IPPUC 2013). Como a ocupação deste segundo 

bairro ocorreu de maneira intensa e rápida, foi necessário estruturar toda a região 

com os serviços públicos necessários para garantir certa autonomia aos moradores 

do bairro. Esta grande oferta de equipamentos urbanos numa mesma área, retratada 

nas figuras29, 30, 31 e 32, é um fator determinante na implantação de uma unidade 

de acolhimento de crianças e adolescentes. 

Dentro do princípio da incompletude (em 8.1 PÚBLICO) que deve ser aplica-

do no funcionamento dos abrigos,  em que as crianças e adolescentes acolhidos 

devem ter acesso aos serviços que necessitam junto a comunidade externa e não 

exclusivamente dentro do local onde moram, é ideal que a Aldeia de casas lares 

proposta esteja em uma região que ofereça todos estes serviços de forma facilitada. 

Isto é, a proximidade com os equipamentos urbanos de uso comum garante o aces-

so desta população de maneira confortável, segura e prática, evitando barreiras co-

mo a mobilidade. Além disso faz os seus usuários sentirem-se como parte da comu-

nidade onde estão vivendo, o bairro entra na rotina dos menores acolhidos e dos 

funcionários da instituição, dando  à aldeia e às casas lares o mesmo papel que têm 

os conjuntos habitacionais e as residências familiares no bairro, de movimentá-lo, 

cria-lo e desenvolvê-lo. 
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Portando a grande oferta  de equipamentos urbanos no bairro Sítio Cercado, 

muito próximas ao bairro Ganchinho, levou a escolha de um terreno neste segundo 

bairro, menos denso e mais recente, ou seja, mais apto às intervenções arquitetôni-

cas e urbanísticas que a implantação da Aldeia de Casas Lares pode trazer à paisa-

gem. 

 

Figura 29 – Mapa de equipamentos de segurança e saúde próximos ao bairro Ganchinho, Curi-
tiba 
Fonte: IPPUC (2013) adaptado da autora 
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Figura 30:  Mapa de equipamentos de assistência social próximos ao bairro Ganchinho, Curiti-
ba 
Fonte: IPPUC (2013) adaptado da autora. 

 

 
 

 
Figura 31 – Mapa de equipamentos comunitário  próximos ao bairro Ganchinho, Curitiba 
Fonte: IPPUC (2013) adaptado da autora 
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Figura 32 – Mapa de equipamentos educacionais próximos ao bairro Ganchinho, Curitiba 
Fonte: IPPUC (2013) adaptado da autora 

 

8.3.2 MOBILIDADE URBANA 

 

Há aproximadamente 4 km do Terminal do Sítio Cercado e 5 km do Terminal 

do Boqueirão, o terreno proposto foi escolhido pela acessibilidade às linhas de ôni-

bus que atendem o bairro Ganchinho, ou neste caso Vila Osternack, como a região 

é denominada nos meios de transporte público.  

É possível ir do bairro ao Centro em aproximadamente 45 minutos sem ser 

necessária a baldeação, através de Linha Ligeirinho -  Bairro Novo, que tem uma de 

suas Estações Tubo  no encontro entre as ruas Eduardo Pinto da Rocha e Tijucas 

do Sul, há aproximadamente 500 metros do terreno. Os ônibus desta linha circulam 

com diferença máxima de 15 minutos entre um e outro, portanto, apesar de não es-

tar no raio de 250 metros delimitado para que um terreno seja considerado acessível 

ao transporte público, ainda assim é uma forma prática de chegar até a Praça Rui 

Barbosa, ponto ligação entre as linhas de ônibus que saem do centro para várias 

outras regiões de Curitiba. 

Mais próximas ao terreno escolhido, estão as paradas de ônibus alimentado-

res Osternack-Sítio Cercado e Osternack-Boqueirão, cada uma delas ligada a um 

Terminal, poderão atender os usuários da Aldeia de Casas Lares num raio menor 



78 
 

que 200 metros, com a opção de seguir em direção a duas regiões diferentes da ci-

dade. Com diferença máxima de 15 minutos entre um ônibus e outro nos dias de 

semana, e entre 20 e 40 minutos no sábados e domingos, estas duas linhas muito 

acessíveis, garantem a mobilidade entre a Aldeia e o restante da cidade, levando a 

dois terminais onde é possível fazer baldeação para chegar a outras localidades.  

Na figura 33 foram ilustradas as linhas de ônibus que atendem a região e 

seus respectivos itinerários, numa distância máxima de 4 km do terreno. Além das 

linhas citadas acima, encontramos também outros alimentadores que circulam por 

outras áreas do bairro e podem ser acessados através de baldeação no  Terminal do 

Sítio Cercado, e outras linhas de Expresso e Ligeirinho também no Terminal, que 

levam diretamente a outros extremos no Município sem ser necessário o gasto com 

passagens extras.  

 

  

 

 
Figura 33 – Mapeamento das linhas do transporte público Municipal que atendem o bairro 
Ganchinho, Curitia 
Fonte: Google Earth; Google Maps (2015) adaptado da autora 
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8.3.3 USO E OCUPAÇÃO NO ENTORNO 

 

Na divisa entre os bairros Sítio Cercado e Ganchinho, em uma área determi-

nada pela Legislação Municipal de Uso e Ocupação do Solo como SEHIS (Setor Es-

pecial de Habitação de Interesse Social), o terreno faz parte de uma região  predo-

minantemente residencial, com casas de pequeno e médio porte em sua maioria, 

edificações de no máximo 4 pavimentos, que é o caso dos conjuntos habitacionais 

no entorno, e  pequenos comércios, muitos em construções de uso misto, e alguns 

equipamentos de serviço como escola e templos religiosos.(figura 34)  

  

 

Figura 34 – Mapa de usos e ocupação do solo no entorno do terreno escolhido 
Fonte: Google Earth (2015) adaptado da autora 
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8.3.4 ASPECTOS FÍSICOS DO LOTE 

 

Com aproximadamente 8.000m², o terreno proposto ocupa parte de uma 

quadra que tem menos de 50% de sua área construída, no Bairro Ganchinho. Entre 

as Ruas Ary Taborda e Eduardo Pinto da Rocha, uma das principais coletoras da 

região, conta com duas faces principais uma  ao Nordeste, na Rua Maria Clara de 

Jesus e outra a Sudoeste, na Rua Silvio Corazza (figuras 36 e 37).  

 

Figura 36 – Face Nordeste do terreno, Rua Maria Clara de Jesus 
Fonte: Arquivo pessoal (2015) 

 

 
Figura 37 – Face Sudoeste do terreno, Rua Silvio Corazza 

Fonte: Arquivo pessoal (2015) 
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O terreno ainda conta com um aspecto físico mais específico que é o avanço 

de 30 metros da Rua Ipê Amarelo para dentro da sua poligonal no sentido longitudi-

nal, gerando uma terceira testada e dando a oportunidade de mais uma via de aces-

so à implantação através de uma pequena rua sem saída (figura 38).  

 

 

Figura 38 – Continuação da Rua Ipê Amarelo 
Fonte: Arquivo pessoal (2015) 

 

 

Nas divisas internas, de um lado uma área desocupada de aproximadamen-

te 14.000m² e o no outro lado, casas de pequeno e médio porte, algumas divididas 

em dois pavimentos, tendo em vista seus lotes com dimensões mínimas, assim co-

mo acontece na maioria das residências do bairro. 

Predominantemente plano, pode-se considerar que é dividido naturalmente 

em 2 patamares, com uma ligeira diferença de nível, deixando assim a testada da 

Rua Maria Clara de Jesus num ponto mais alto que a da Rua Silvio Corazza. (figura 

39) 
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Figura 39 – Desnível do terreno no sentido longitudinal 
Fonte: Arquivo pessoal (2015) 

 

8.3.5 TRÁFEGO E FLUXOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA 

 

A Rua Eduardo Pinto da Rocha (figuras 40 e 41), via de alto tráfego, em duplo 

sentido, que interliga os bairros Portão, Boqueirão, Ganchinho e Umbará até chegar 

no Município de Araucária, passa paralelamente ao terreno há aproximadamente 

100 metros de sua divisa, portanto com esta distância não exerce grandes influên-

cias diretas na implantação do projeto, exceto pelo tráfego de transição de veículos, 

pedestres e ciclistas gerado nas ruas perpendiculares que levam os seus usuários 

para o interior do bairro.   As  Ruas Maria Clara de Jesus e Silvio Corazza têm um 

fluxo de veículos, pedestres e ciclistas significativos, tendo também ambas duplo 

sentido no tráfego, são pontos consideráveis nas diretrizes do projeto já que ambas 

darão acesso ao terreno. 
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Figura 40 – Ciclovia paralela ao terreno na Rua Eduardo Pinto da Rocha 
Fonte: Arquivo pessoal (2015) 

 
 

 

Figura 41 – Esquina das ruas Maria Clara de Jesus e Eduardo Pinto da Rocha 
Fonte: Arquivo pessoal (2015) 

 

A existência de um CMEI (Centro Municipal de Educação Infantil) na Rua 

Maria Clara de Jesus, logo em frente ao terreno, é responsável pelo acúmulo de 

adultos e especialmente crianças de 3 meses a 5 anos nos horários determinados 

de entrada e saída, principalmente 8:00, 12:00, 14:00 e 18:00 horas. Já na Rua Sil-
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vio Corazza está a maior concentração de comércio, portanto a circulação diária de 

pedestres neste sentido também é ainda mais considerável. (figura 42)  

 

 

Figura 42 – Mapa de fluxos e aglomerações no entorno do terreno 
Fonte: Google Earth (2015) adaptado da autora 
 
 

 

9 DIRETRIZES PROJETUAIS 

 

Em vista dos levantamentos realizados nesta pesquisa, através da leitura de 

documentos e legislações geridos por órgãos regionais e nacionais a respeito dos 

serviços de acolhimento de menores em situação de risco, da analise urbana e ar-

quitetônica na implantação de algumas aldeias de casas lares em Curitiba, no Brasil 

e no exterior, e das pesquisas feitas em relação ao uso e ocupação do espaço públi-

co e privado, e a respectiva visão e função da criança e do adolescente no ambien-

te, alguns parâmetros podem ser determinados para o desenvolvimento do projeto 

de uma nova Aldeia de casas lares no Município de Curitiba. 

A construção de uma Aldeia de casas lares em um terreno sem histórico de 

uso, numa região que não oferece serviço semelhante, exige atenção especial em 

uma série de fatores que irão influenciar diretamente no seu funcionamento, na vida 
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de seus usuários e dos moradores do entorno e possivelmente na formulação deste 

tipo de acolhimento, que como pudemos constatar, não segue um padrão definido 

entre as instituições. As mudanças mais evidentes ocorrem em relação a paisagem 

da região, pois o aldeia ocupa uma área extensa com uma forma de ocupação um 

pouco diferente do entorno, podendo então interferir nas visuais constantes, e ao 

público que começa a circular não só no entorno imediato, mas também nas áreas 

do bairro onde encontram-se os serviços comuns, assim como ônibus, escolas, su-

permercados, entre outros. 

Seguindo o preceito de Zevi (1996) que descreve como “grave equívoco” a 

conveniência de que “a experiência espacial arquitetônica só é possível no interior 

de um edifício, ou seja, que o espaço urbanístico praticamente não existe ou não 

tem valor”, buscou-se não apenas inserir o projeto proposto no meio em que será 

implantado, mas também permitir que o meio se integre ao novo equipamento. Com 

o objetivo de não causar impacto tanto para o usuário, menor acolhido que por al-

guma razão teve que ser abrigado em um local que não é o de sua origem, quanto 

para a comunidade externa, que mesmo ainda não estando envolvida com a reali-

dade da situação das crianças e adolescentes que correm risco social, terá que 

compreender e criar uma condição favorável para a adaptação e o desenvolvimento 

social deste público. Portanto as barreiras entre estas duas classes, as famílias resi-

dentes na região e as crianças e adolescentes retirados de seus lares, são não ape-

nas evitadas neste projeto, mas este  também se torna uma ferramenta para desfa-

zer a diferença aparente que há entre estas duas populações.  

Num contexto mais específico, em se tratando da casa lar, ponto de partida 

para a construção de uma aldeia, voltamos a parafrasear Zevi (1996) reconhecendo 

que o “espaço interior” deve ser considerado como foco atrativo dos envolvidos, pois 

será a sua funcionalidade e harmonia e o consequente prazer que geram nos usuá-

rios,  que vem a determinar o aspecto geral da Aldeia de casas lares e levar as in-

fluências para o conjunto, para as ruas, e todos os demais locais que este serviço 

pode alcançar. Portando a intenção projetual é dar principalmente às crianças, ado-

lescentes e mãe-sociais, o que buscam em uma casa familiar, prezando pela priva-

cidade, autonomia, conforto e segurança. Estes foram os fatores iniciais para que o 

projeto amppliasse suas perspectivas em relação a sociedade e a visão geral deste 

serviço de acolhimento no âmbito da assistência social. 
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Sendo assim, partimos da realidade atual do local proposto para a implanta-

ção, e do que foi constatado nas unidades que oferecem este tipo de acolhimento 

para definir algumas diretrizes projetuais:  

 Liberdade e autonomia: uma das características originais do terreno que 

teve força desde o início da pesquisa e foi determinante para definir a 

sua ocupação e o funcionamento da Aldeia como um todo, é a continua-

ção da Rua Ipê Amarelo que adentra em parte da quadra, transformando 

a poligonal do terreno.  A intenção com a extensão dessa rua , de manei-

ra simbólica  para dentro da Aldeia, é criar um eixo central longitudinal 

que leva a paisagem do bairro para dentro do  terreno, transformando 

seu aspecto de rua para um ponto de encontro dos  seus moradores, 

área de lazer para os menores, local para eventos e atividades ao ar livre 

para os visitantes. Alcançando assim um dos principais objetivos do pro-

jeto que é assemelhar a vida dos acolhidos ao máximo com a vida da 

comunidade externa, oferecendo a eles o mesmo que teriam em casas 

familiares. 

 Público e privado: para a separação destes dois espaços, de forma que o 

uso de um não prejudique a característica do outro, os dois acessos refe-

rentes as cada setor, foram separados um em cada testada do terreno, 

de forma que o fluxo dos moradores não precise cruzar com o dos visi-

tantes, assim como os visitantes não tenham acesso direto a área dos 

moradores. 

 Inserção social: a escolha de um terreno amplo e dentro de uma comuni-

dade consolidada porém ainda sem muitas opções de espaços de convi-

vência para gerar uma cultura local, partiu exatamente desta necessida-

de, portanto o a Aldeia de casas lares irá em seu projeto oferecer aos vi-

zinhos a oportunidade de dividirem um mesmo espaço, com usos co-

muns, aproveitando parte do que será destinado às crianças e adoles-

centes acolhidos. A criação de uma biblioteca, duas salas de oficina, um 

salão de eventos e um bazar,juntamente à uma extensa área livre, irá 

atender não apenas aos moradores da Aldeia mas também aos visitantes 

que poderão usufruir dos equipamentos com regularidade, e assim con-

viver com os menores e conhecer melhor a realidade ainda distante da 

população e vice-versa. 
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“A experiência espacial própria da arquitetura prolonga-se na ci-
dade, nas ruas e praças, nos becos e parques, nos estádios e jardins, onde 
quer que a obra do homem haja limitado “vazios”, isto é, tenha criado espa-
ços fechados.” Zevi (1996)  

 

 

9.1 PROGRAMA DE NECESSIDADES E PRÉ DIMENSIONAMENTO 

 

Considerando a complexidade que a estrutura que a  Aldeia de casas lares irá 

alcançar de acordo com os serviços que serão oferecidos oferece e em relação a 

quantidade e faixa etária dos menores que o local será capaz de acolher, paralela-

mente a quantidade de funcionários que a instituição precisará empregar  e o tipo de 

atividades que serão realizadas dentro da instituição, fêz-se necessário fazer algu-

mas delimitações: 

 Atender preferencialmente crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos, 

para que não seja necessária a estrutura de um berçário, e evitar confli-

tos entre  os adolescentes mais velhos, e as crianças, que seguem roti-

nas, hábitos e comportamentos muito diferenciados; 

 Abrigar no máximo 9 crianças por casa lares, 3 por quarto, mais uma 

mãe social com uma suíte; 

 Implantar 6 casas lares no terreno para que sua dimensão e estrutura se-

jam compatíveis a quantidade de moradores e principalmente para otimi-

zar a ocupação do local e função do equipamento. 

 Uma casa para abrigar um  funcionário permanente, responsável pela 

manutenção da aldeia e por auxiliar as mães sociais nas tarefas diárias, 

com a função semelhante a de um caseiro. 

 Promover pequenas atividades abertas ao público, portanto permitir o 

acesso da comunidade externa em eventos específicos e de maneira re-

gularizada, principalmente através da delimitação de espaços ; 

 Oferecer uma estrutura de lazer para as crianças e adolescentes seme-

lhantes às encontradas nas praças públicas, com o objetivo de caracteri-

zar o local como uma comunidade familiar; 

 Incentivar o convívio entre os moradores da aldeia através de espaços de 

uso comum como lavanderia e área de estudos; 
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 Equipe profissional com diretor, secretário, arrecadador, assistente social, 

psicólogo, auxiliares para as mães-sociais e zeladores. 

 

Para tanto segue o programa de necessidades desenvolvido ao longo da 

pesquisa  e dos estudos de ocupação, usos e funções do terreno para a elaboração 

do projeto arquitetônico:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 43 – Programa de necessidades e pré-dimensionamento – Aldeia de Casas Lares, Setor 
de acesso público delimitado. 

Fonte: da autora, 2015. 
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Figura 44 – Relação gráfica de áreas entre os setores de ocupação de acordo com o programa 
de necessidades. 

Fonte: da autora, 2015. 

 

Apesar da proposta de atender o público externo, a área destinada aos mora-

dores não deixa de ser a que exigirá mais atenção e valorização no projeto, pois 

além de atender uma grande quantidade de moradores permanentes, é de fato a 

que  ocupará maior espaço em toda a implantação.  Portanto  fica evidente que a 

essência do projeto fluirá e se desenvolverá sobre o partido das casas e dos demais 

ambientes dedicados exclusivamente às crianças e adolescentes e as mães sociais, 

mas garantindo seu contato com os demais setores também importantes para o fun-

cionamento da aldeia e caracterização do projeto. 

 

10 PROJETO ARQUITETÔNICO 

 

 Com a união dos tópicos levantados nos capítulos anteriores e por fim a se-

leção do que se mostrou possível e necessário após a conclusão da pesquisa a res-

peito dos serviços de acolhimento tomou-se partido da aplicação de tais, juntos so-

bre o mesmo plano de desenvolvimento e de condições reais no sentido de idealizar 

as buscas dos que vivem em  Aldeias de Casas lares. 
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10.1 OCUPAÇÃO 

 

De acordo com os estudos  iniciados após a pesquisa, o terreno comprovou 

ser compatível com a proposta do programa de necessidades e com os princípios de 

ocupação do espaço em relação a separação dos setores público e privado. Neste 

aspecto o mapeamento de uso do solo no entorno do terreno foi o ponto de partida 

para desenvolver o plano de ocupação, onde se definiu a localização de cada setor 

de acordo com as facilidades que o espaço externo poderia proporcionar na rotina 

dos moradores e visitantes da aldeia (Figura 45) . 

Prezando inicialmente pelas crianças e adolescentes acolhidos e as respecti-

vas mães sociais, simultaneamente com a necessidade de dar às casas lares a ca-

racterística de uma vizinhança comum, inserida na comunidade, estas foram aloca-

das com suas fachadas e acessos principais na testada da Rua Maria Clara de Je-

sus, face Nordeste da implantação. Nesta localização o moradores terão acesso 

mais facilitado ao ponto de ônibus, ao CMEI no lado oposto da rua, e os demais 

equipamentos do bairro , além disso, seguindo o alinhamento da rua e do terreno, 

com a planta das casas no sentido longitudinal, é possível aproveitar melhor a inci-

dência solar nas construções, e garantir iluminação natural e calor em todas as ca-

sas. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 45 – Programa de necessidades e pré-dimensionamento – Aldeia de Casas Lares, Setor 
de acesso público delimitado. 

Fonte: da autora, 2015. 
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Ainda de acordo com o que o entorno oferece, a área pública, com co-

mércio e eventos foi levada para a Rua Silvio Corazza, pois esta já conta com uma 

quantidade significativa de pontos comerciais vicinais, então neste caso a Aldeia irá 

se aproveitar de um fluxo de pedestres já existente e intensificar as atividades co-

merciais e a relação comunitária nesta área. Além disso a própria ocupação residen-

cial vizinha, por enquanto é mais intensa neste sentido do bairro,  visto que boa par-

te dos terrenos ao norte da aldeia ainda estão desocupados, então o acesso à este 

pública fica facilitado se implantado nesta rua.  

Os demais setores ficaram no interior do terreno, pois de certa forma a grande esca-

la deste pode ser prejudicial  ao papel da Aldeia de Casas Lares. Os grandes muros 

laterais, com mais de 100 metros de comprimento, caso ficassem a vista dos mora-

dores e visitantes, transformariam s sensação gerada pelo espaço como um todo, 

então com o objetivo de evitar ao máximo as características de edifícios institucio-

nais e principalmente de bloqueios e barreiras, todos os blocos de administração, 

serviços, eventos e inclusive uma face cega da casa do caseiro e de uma das casas 

lares foram implantadas nos limites do terreno junto com os muros, de forma a cobrir 

estas superfícies e poupar o projeto da criação de corredores e vazios subutilizados 

(Figura 46).  

 

 

 

Figura 46 – Programa de necessidades e pré-dimensionamento – Aldeia de Casas Lares, Setor 
de acesso público delimitado. 

Fonte: da autora, 2015. 
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10.2 REFERÊNCIAS 

 

Dois estudos de caso levantados nesta pesquisa, ITEM 7, trouxeram caracte-

rísticas arquitetônicas que puderam ser implantadas neste projeto por se adequarem 

ao partido de oferecer espaços privados, semi-públicos e públicos. Além destes, 

também outra Aldeia de casas lares recentemente construída pôde colaborar com o 

fortalecimento do ideal da  Aldeia de casas lares do bairro Ganchinho.  

Com a ideia inicial trazida anteriormente nas características físicas do terreno 

(ITEM 8.3.4) de projetar a Rua Ipê Amarelo que já avançava em uma parte da qua-

dra, para dentro do terreno atravessando-o até a sua face oposta e criando um 

acesso entre os dois lados da Aldeia, o projeto da Aldeia Infantil SOS Manaus (ITEM 

7.1)  trouxe para esta implantação a criação de uma circulação central com a função 

principal de ser um ponto de encontro e convivência e tornar a ocupação mais per-

meável visualmente tanto para que está dentro quanto fora da Aldeia ( Figura 47) , 

além disso também ela torna possível, quando necessário, o acesso de veículos no 

interior do terreno, seja para carga e descarga, emergências, etc, e também para 

eventos abertos e lazer. 

 

 

Figura 47 – Imagem do projeto- Continuação da Rua Ipê Amarelo no interior do terreno, limita-
das no primeiro plano pelo Salão de Eventos e Biblioteca. 

Fonte: da autora, 2015. 
 
 

O outro projeto já levantado que teve um ponto muito importante de influência 

para esta ocupação foi a SOS Children’s Village Aqaba, com as plantas das casas 

lares que otimizam o aproveitamento de espaço,  
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As  plantas sobrepostas trouxeram a possibilidade neste projeto de implantar 

casas térreas e de dois pavimentos, sendo assim o Aldeia garante o acolhimentos 

de menores com dificuldades de locomoção e necessidades específicas de espaço. 

Além disso, a sobreposição  ocorre na área dos cômodos íntimos (Figura 48), quar-

tos e banheiros, garantindo então a setorização destes espaços e dos espaços soci-

ais e de serviços, sala de tv, copa, cozinha e dml. 

 
 

 
 

Figura 48 – Volume setorizado de duas casas lares sobrepostas em um único bloco. 
Fonte: da autora, 2015 

 

 

Já a recém inaugurada SOS Children’s Village in Djibouti, com suas ca-

sas lares que ocupam quase todo o terreno, ligadas diretamente umas as outras ( 

Figura 49) fortaleceu neste projeto o partido da convivência entre seus moradores 

sem comprometer a privacidade reservada a eles dentro das casas lares.  
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Figura 48 – Planta térreo -  SOS Children’s Village in Djibouti 
Fonte: Archdaily (2015). Adaptado 

 

Os pequenos pátios privativos criados entre os acessos de duas ou no 

máximo três casas, trazer paras as crianças e mães a oportunidade de aproveitar o 

espaço externo para lazer ou serviços sem precisar se aproximar da área pública. 

São pequenas extensões das casas a céu aberto, que podem dar a sensação de 

liberdade e ao mesmo tempo segurança aos que querem usufruir da Aldeia e da ca-

sa lar ao mesmo tempo (Figura 49). Neste projeto então os pátios privativos vão co-

nectar os acessos de sérvio de três casas lares numa mesma área , sendo que as 

casas térreas tem acesso a dois pátios simultaneamente. 
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Figura 49 – Imagem do projeto. Pátios privativos entres os blocos das casas lares com os 
acessos de serviço. 

Fonte: da autora (2015). 

 

 

10.3 FORMA 

 

Partindo novamente da analise do entorno do terreno, com o objetivo de inse-

rir a Aldeia na comunidade e levar a comunidade até ela, foi estudada a paisagem 

da vizinhaça para recolher as características mais marcantes da região, e então in-

seri-las neste projeto e fortalecer sua identidade cultural e visual (Figura 50) .  

Considerando a estética um ponto fortalecedor na introdução de um edifício  

no espaço, foi levado em conta o sky-line muito tradicional nos bairros residenciais 

com telhados de duas águas e fachadas planas, diferenciando-se apenas de um vo-

lume para outro (Figura 51).  

 

 

Figura 50 – Estudo do Skyline no entorno do terreno com a delimitação das águas dos telha-
dos. 

Fonte: da autora (2015). 
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Figura 51 – Imagem do projeto – Acesso principal das casas lares, Rua Maria Clara de Jesus. 
Fonte: da autora (2015). 

 

 

11  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A condição das crianças em situação de risco social, apesar de condizer a um 

público muito amplo no Brasil, num contexto pessoal caracteriza-se muito semelhan-

te numa análise geral dos casos. O público portanto, independente do motivo que o 

levou ao serviço de acolhimento, ou da sua origem social, sexo ou faixa etária, en-

frenta dificuldades comuns a todos os abrigados, sendo uma das mais complexas, 

que envolvem mais fatores externos, a destituição não só da família de origem mas 

também do restante da sociedade.  

Percebemos que a forma que o serviço de acolhimento acontece, na maioria 

dos casos, acaba não podendo atender a todos os requisitos que garantem uma vi-

da social e pessoal tradicional para o acolhido, e isto se dá principalmente pela ma-

neira inconsistente que é oferecido. Desta forma a própria sociedade também vai se 

afastando involuntariamente desta problemática sem poder conhece-la e compreen-

dê-la espontaneamente desde seus princípios. 

A pequena quantidade de projetos arquitetônicos bem definidos e executados, 

de serviços de acolhimento na modalidade de Aldeia de casas lares, especialmente 

de autoria brasileira, encontrados para a elaboração desta pesquisa e projeto, pode 

ser levada em conta no que diz respeito a grande variação na oferta deste serviço 

no País. Prova a constatação inicial de que a maioria das unidades de acolhimentos 
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se estabelece em condições provisórias, sem a definição primária dos seus usos e 

funções, o por consequência acaba não podendo oferecer aos acolhidos o que era 

pretendido neste serviço. 

Compreendemos que apesar da problemática estar principalmente na estrutu-

ração da própria unidade de acolhimento, seja no aspecto físico ou organizacional, a 

sociedade também é responsável pela condição atual das crianças e adolescentes 

acolhidos pelo abrigo mas não pela comunidade externa. Sendo assim, este projeto 

uniu os fatores que transformam tanto a arquitetura quanto o urbanismo em ferra-

mentas básicas para a modificação deste cenário. 

Com a definição da região e do respectivo terreno para a implantação  de 

uma nova Aldeia de casas lares que atenda a todas as necessidades do público, o 

desenvolvimento das ideias projetuais paralelas aos demais parâmetros levantados 

aqui, tornou-se mais objetivo e específico. Porém também tornou clara a dificuldade 

em elaborar o projeto de um equipamento como este dentro dos padrões que deve-

riam ser oferecidos ao público, a exigência que a condição dos menores acolhidos 

trás tanto para o arquiteto como para a comunidade e os demais influentes no de-

senvolvimento e execução de um projeto como este é muito vasta e detalhada, vai 

além dos parâmetros físicos e materiais, envolve uma gama de conceitos e pensa-

mentos sociais que ainda não são tratados com clareza e muito menos defendidos 

com a devida força na sociedade atual. Portanto este projeto busca também mostrar 

em parte um pouco do que ainda falta ser feito para podermos considerar o meio em 

que vivemos uma verdadeira comunidade. 
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APÊNDICE – PROJETO ARQUITETÔNICO 
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